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Resumo 

 

 Devido à crescente internacionalização das empresas e à globalização 

existente, o tema de preços de transferência, por ser actual, tem vindo a ser analisado 

insistentemente e de diversas perspetivas. 

A crescente internacionalização e o aumento das trocas comerciais entre 

empresas do mesmo grupo económico, mas situadas em países diferentes, fez com 

que as administrações fiscais e os diversos organismos internacionais se debruçassem 

com maior atenção e acuidade sobre o assunto dos preços de transferência. Com 

efeito, existe a possibilidade de empresas do mesmo grupo transferirem os seus lucros 

para países com regimes fiscais mais favoráveis, através da manipulação de preços 

praticados, levando assim a que os preços de transferência se considerem como uma 

problemática presente e relevante nos dias de hoje. 

Com as disparidades entre países e os seus regimes fiscais, a Organização para 

a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) viu-se obrigada a emanar 

diversas directrizes de forma a tornar os regimes fiscais mais universais e a garantir 

que toda a legislação aplicada siga as suas orientações, indo ao encontro do princípio 

basilar dos preços de transferência, isto é, o de plena concorrência, segundo o qual, os 

preços praticados entre empresas relacionadas devem ser similares aos praticados 

entre empresas independentes, em situações comparáveis de mercado. 

A realização do estágio numa empresa pertencente a um grupo internacional 

que pratica preços de transferência- temática recente -, foi determinante na minha 

escolha, revelando-se proveitoso para o meu desenvolvimento académico e 

profissional. 

 
 
 
 
 
 
 

 
Palavras-chave: Preços de Transferência; Internacionalização; Administrações 

Fiscais; Empresas Relacionadas; Princípio de Plena Concorrência.
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Abstract 

 

 With the increase of internationalization and globalization of companies, the theme 

of Transfer pricing has become an important and recent subject that is being analysed in 

different perspectives. 

 The increase of internationalization and the commercial exchanges between 

companies, within the same economic group and in different countries, led to a bigger 

concern, essentially to the Tax Authorities and to different international organizations, 

because companies of the same group have the possibility of transferring their profits to 

countries with more favourable tax regimes, through manipulation of prices, leading to the 

emergence of the recent and relevant issue of transfer pricing. 

 With the several differences between countries and tax laws, the Organisation for 

Economic Co-operation and Development (OECD), had the need to published several 

guidelines to make the tax regimes more universal, and to ensure that all of the legislation 

that has been published on this matter goes in the direction of the arm’s length principle, 

whereby the prices applied between related entities should be similar to those that would 

be practiced between independent entities, in market comparable situations. 

 Being this theme very recent, and the fact that I’m doing my internship on a 

company within an international group, which practices transfer pricing, I decided to 

choose this theme to do my report. 

 

 

 

 

 

 

 

Keywords: Transfer Pricing; Internationalization; Tax Authorities; Related entities; Arm’s 
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Introdução 

 

 O presente relatório surge no âmbito do Estágio Curricular que integra o plano de 

estudos do Mestrado em Contabilidade e Finanças da Faculdade de Economia da 

Universidade de Coimbra (FEUC). O estágio decorreu no departamento financeiro da La 

Redoute Portugal entre os dias 12 de Fevereiro e 20 de Junho de 2018, ou seja, durante 

cerca 4 meses. 

 Este estágio centrou-se na obtenção de conhecimentos e consolidação de outros 

através do exercício de diversas funções dentro do departamento financeiro, de forma a que 

o estagiário desenvolvesse as suas capacidades de comunicação e tivesse uma real e 

profissional integração no mundo do trabalho. Permitiu ao estagiário aplicar os 

conhecimentos que adquiriu durante a sua formação académica, obter novos e exercer 

atividades que o fizeram desenvolver diversas capacidades, desde profissionais a pessoais, 

mas sempre com o intuito de ajudar a empresa e melhorar, caso possível, os seus 

procedimentos e funções. 

 Sabendo da crescente globalização e da valorização dos efeitos fiscais nas empresas 

e nos grandes grupos económicos, foi escolhido como tema de análise deste relatório os 

preços de transferência aplicáveis a operações entre empresas do mesmo grupo económico. 

Nos últimos anos temos vindo a observar que diversos organismos a nível internacional, 

principalmente a OCDE, têm discutido este assunto ao pormenor e apresentado algumas 

modificações e melhoramentos aos mecanismos de controlo dos preços de transferência e 

outras noções relacionadas com o tema. 

 Como forma de apresentar o tema em análise e de o relacionar com o estágio 

realizado, este relatório divide-se em três partes. Inicialmente, procede-se à apresentação 

do grupo, da empresa e seu enquadramento histórico; segue-se o estágio, o prazo em que 

decorreu, os objectivos e as tarefas realizadas na empresa no decurso do mesmo. 

 Na segunda parte, é feito um estudo teórico e normativo sobre os aspetos 

considerados relevantes do tema. Foi analisado o conceito de preços de transferência, a sua 

evolução histórica, legislação e regulamentação a nível internacional e interna. Saliente-se 

ainda a definição e análise do princípio de plena concorrência, considerado um grande pilar 

do assunto em apreço, enumeração e explicação dos diversos métodos de análise dos    
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 preços de transferência e outros aspetos que achámos oportuno mencionar, como é o caso 

da documentação fiscal. 

 Por último, a apresentação do caso prático, isto é, os preços de transferência 

aplicados entre duas empresas do mesmo grupo, a saber, a La Redoute Portugal e a La 

Redoute Espanha. Foram evidenciadas e previamente estudadas as operações realizadas 

entre ambas, bem como os procedimentos utilizados para a determinação do preço de plena 

concorrência. 

. 
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Parte I  

Apresentação da entidade de acolhimento: La 
Redoute Portugal e descrição das atividades 

desenvolvidas 
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1- Apresentação da La Redoute Portugal 

1.1 – Enquadramento Histórico 

 A empresa La Redoute, com sede em França, entrou em Portugal no ano de 1988 e tem 

tido uma trajectória com enfoques diversos. Veja-se, de seguida, o percurso da empresa La 

Redoute.  

Figura 1: Evolução Histórica da La Redoute em Portugal 

 

1988- A La Redoute França entra no mercado português por meio da associação 

com a Europirâmide, uma empresa local e familiar situada em Leiria, que tinha como 

finalidade a venda de utilidades para casa por intermédio de um pequeno catálogo. Marca o 

início da história da La Redoute em Portugal. 

1989- Em Janeiro deste ano, a subsidiária da La Redoute França em Portugal lança 

o primeiro catálogo, sendo logo um marco assinalável uma vez que, foi considerado um 

sucesso em termos de vendas e uma novidade no mercado português. Nesta altura, o 

processo de compra era o seguinte: 

- Inicialmente, a La Redoute enviava os catálogos através dos CTT, e os clientes 

que quisessem realizar uma encomenda teriam de efectuar o preenchimento de um

1992
• Aquisição por parte do grupo La Redoute da totalidade da subsidiária em 

território nacional.

1996
• Criada a plataforma logística em território nacional.

2010
• Inauguração das novas instalações dos escritórios.

2018
• Centro de serviços partilhados nas áreas da informática e contabilidade.

Fonte: Elaboração própria 
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documento que acompanhava o catálogo, registando as quantidades e as referências 

específicas dos artigos, enviando de volta o catálogo para a sede da La Redoute na 

Europirâmide. Aquando do término da preparação da encomenda, os serviços de 

transportes com os quais a empresa tinha parceria iriam fazer a devida entrega. 

1992- A La Redoute adquire a totalidade do capital da Europirâmide, 

passando a denominar-se La Redoute Portugal- Vendas de Catálogo, S.A. 

1996- Revelou-se um ano bastante marcante para a empresa em Portugal, 

porquanto foi criada uma plataforma logística e funcional que visou abastecer o 

mercado nacional. Até então, as encomendas eram empacotadas e tratadas em França, 

chegavam a Portugal e estavam prontas para a entrega. A partir deste momento, todo 

este processo logístico começou a ser feito nesta plataforma situada numa zona 

industrial nos arredores de Leiria (Barosa). 

1997- A La Redoute Portugal lançou o “Encontro Catálogo”, uma rede de 

lojas onde as encomendas da empresa podiam ser levantadas. Este serviço foi vendido 

em 2010 à Chronopost e, hoje em dia, funciona com os serviços Pickup. 

Neste mesmo ano foi lançado o primeiro site da La Redoute, mas, não 

obstante, com a necessidade de utilização do catálogo para a realização de 

encomendas. 

2007- A empresa portuguesa passa a ter Paulo Pinto como seu CEO, 

mantendo-se esta liderança até os dias de hoje. O objetivo estratégico da empresa 

passou a ser a reorientação para o “e-commerce” (comércio eletrónico). Mais tarde, 

em 2013, Paulo Pinto passa a ser o CEO Ibérico. 

2010- Inauguração das novas instalações, deixando a pirâmide no Alto Vieiro 

e passando para novas instalações localizadas junto à plataforma logística. Este novo 

local alberga cerca de 160 colaboradores, 60% deles ligados ao Departamento 

Informático e Financeiro. 

Durante anos foi ganhando prémios de reconhecimento, e em 2017, a La 

Redoute é galardoada pela 7.º vez com o prémio “100 Melhores Empresas para 

Trabalhar” em Portugal, em oito anos de participação. Conquistou ainda, e uma vez 

mais, o prémio de Melhor site e-commerce B2C atribuído pela ACEPI. 
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2018 – Atualmente, a La Redoute Portugal assume um papel preponderante no seu 

grupo económico. Desenvolveu-se em Leiria um Centro de Serviços Partilhados nas 

áreas da Informática e da Contabilidade, servindo a sede em França e as filiais espalhadas 

pela Europa, das quais destaco para este trabalho, a nossa vizinha Espanha. 

1.2 – Grupo 

Até ao início do ano de 2018, o grupo La Redoute era detido por diversos 

investidores e por um conjunto de colaboradores pertencentes à La Redoute França. 

Este grupo, o New R SAS, tinha duas grandes vertentes de investimentos: numa 

primeira linha, a La Redoute SAS, detentora de todas as suas subsidiárias estabelecidas 

nos diversos países da Europa; numa segunda, a Relais Colis SAS (com uma 

percentagem de cerca de 60%), uma empresa de transportes francesa que detém parte 

da DHL. De modo geral, tinha investimentos nas áreas do comércio online e nos 

transportes em França. 

Em Abril de 2018, o Grupo Lafayette adquiriu 51% do capital da La Redoute, 

transacção que prevê a compra de 100% no futuro. Trata-se de um grupo muito 

conhecido e influente no mercado em França. 

Desde o seu início que a La Redoute assenta a sua estratégia em três grandes 

pilares: 

 A criação de laços com os seus clientes - através do catálogo ou presença na 

web e redes sociais, numa era mais recente. O grupo tece laços exclusivos 

com os seus clientes há cerca de 180 anos. 

 Definir tendências - mais de 70% da colecção La Redoute é criada pela 

própria equipa de estilistas e designers. 

 Liderar por influência - desde o início acompanharam a evolução da sociedade 

democratizando o acesso ao estilo francês e honrando o lugar das mulheres na 

sociedade, enquanto defende a inovação social. Inicialmente o “target” da La 

Redoute era o género feminino, sendo que, até aos dias de hoje, sofreu alguns 

ajustes, destinando-se cada vez mais às famílias. 

 A La Redoute tem a sua sede em França e está presente em 6 países: Portugal, 

Espanha, Reino Unido, Rússia, Suíça e Bélgica. 

  



 
 

7 

Cada filial visa o respetivo mercado nacional tendo em conta os requisitos locais 

específicos e utilizando os recursos e a estratégia global da marca. Considerando que cada 

filial tem o seu CEO, tal significa que cada filial tem a sua estratégia, que diverge de uma 

para as outras, uma vez que as circunstâncias observadas nos países não são iguais, tendo 

cada um deles a sua particularidade e especificidade. 

A La Redoute está ainda presente noutros países através do site laredoute.com 

(Polónia, Itália e Alemanha) e apresenta parcerias com distribuidores locais (Suécia, 

China, Grécia, Roménia, entre outros). 
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1.3 – Portugal 

Figura 2: Organigrama da La Redoute Portugal 

 

Fonte: Elaboração própria com recurso a dados fornecidos pela La Redoute
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Figura 4: Organigrama do departamento informático da La Redoute Portugal 

Fonte: Elaboração própria com recurso a dados fornecidos pela La Redoute 

 No primeiro organigrama observamos a constituição da La Redoute Portugal. Não 

contém o departamentos financeiro e informático, evidenciando-os num organigrama à 

parte, uma vez que estes dois últimos pertencem ao sistema de serviços partilhados pelo 

Grupo. A La Redoute Portugal pretende que os serviços, apenas realizados para Portugal, 

se apresentem no organigrama principal (o primeiro), enquanto que os departamentos que 

realizam diversas atividades/funções para o Grupo sejam apresentadas separadamente. 
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Figura 3: Organigrama do departamento financeiro da La Redoute Portugal 

Fonte: Elaboração própria com recurso a dados fornecidos pela La Redoute 
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1.3.1 - Departamentos: 

1.3.1.1- Logístico:  

 Este departamento é o único que se encontra distanciado em termos físicos dos 

outros, uma vez que labora na plataforma logística. 

 A este departamento imputa-se as funções de tratamento das encomendas, desde o 

seu início (chegada do material) até à sua expedição. Vejamos, já de seguida, como 

funciona este processo.  

 - Chegam em média cerca de 6 camiões de mercadoria por semana oriundos de 

França, os quais trazem as encomendas dos clientes espanhóis e portugueses e ainda, 

algumas mercadorias que o armazém considera de rápida saída, de forma a diminuir o 

tempo entre a encomenda feita pelo cliente e a sua entrega, trabalhando, neste caso, numa 

estratégia de antecipação;  

 - Aquando da chegada da mercadoria, existe a descarga da mesma, bem como a sua 

identificação/classificação dentro do sistema. Concluída esta fase, as mercadorias serão 

dispostas nas secções e devidamente sinalizadas de molde a que a equipa que está a tratar 

das encomendas consiga encontrar facilmente os produtos que necessita. 

 - Numa última fase, há uma equipa diariamente a embalar e a seleccionar os 

elementos de cada encomenda do cliente que, posteriormente, irão ser entregues aos 

parceiros distribuidores que se encarregam de proceder às entregas aos clientes ou nos 

“pickup points”.   

 Encontram-se também, neste departamento operacional, os serviços informáticos 

referentes a Portugal, o outlet, onde qualquer cliente pode ir adquirir os produtos La 

Redoute na hora, desde produtos têxteis a móveis e, por fim, a manutenção, que está a 

cargo de um colaborador que resolve os diversos problemas estruturais e alguns não 

estruturais surgidos na empresa.  

1.3.1.2 - Marketing e contacto cliente: 

 Este departamento e o outro adiante mencionado, apenas está responsável pelo 

marketing e publicidade em Portugal. Neste sector são realizadas todas as operações de 

marketing, desde a publicidade aos descontos oferecidos aos clientes e aos colaboradores, 

bem como todas as operações de “charme” efetuadas com o objetivo de angariar novos 
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clientes, entre outras. São igualmente realizados trabalhos de design para o site e todos os 

dias são actualizados os preços no site por parte de uma equipa específica que integra o 

marketing. O tráfego existente no site é também analisado e controlado por uma equipa 

pertencente ao marketing. 

Figura 5: Site La Redoute Portugal 

 

Fonte: Site La Redoute Portugal 

 Como o próprio nome indica, neste departamento existe o contacto direto com o 

cliente através da via telefónica, e-mail ou por chat, dependendo da forma como o cliente 

deseja contactar-nos. Este departamento trata todo o tipo de reclamações que possam 

existir, esclarece dúvidas, desde as formas de pagamento, estado das encomendas, 

descontos, e, em alguns casos, para pessoas que manifestem dificuldades pode ajudar a 

realizar encomendas. Por vezes, quando o departamento de marketing assim o determina, 

são realizados contactos com clientes que, por razões desconhecidas, deixaram de adquirir 

produtos da empresa, de forma a saber se houve realmente algum problema que levou à 

quebra das suas compras e, consequentemente, oferecer algo como forma de incentivo para 

que  passe a ser novamente um cliente ativo. 
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Figura 6: Call Center equivalente ao da La Redoute 

 

Fonte: Cidadeverde.com 

1.3.1.3 - Informático: 

 Este departamento divide-se em duas vertentes ou áreas, nomeadamente, a de 

desenvolvimento e a operacional. 

 No desenvolvimento procede-se ao estudo, investigação e implementação de novos 

sistemas ou programas informáticos e encontramos aqui o “Help desk” para a empresa. É o 

domínio da investigação & desenvolvimento e  programação direta. 

 Nas operações existe o trabalho diário de integração e realização de testes, 

verificação, análises de qualidade e de mercado, ou seja, controlo e gestão do site de 

França, realização de análises diversas relacionadas com o número de utilizadores do site 

França, quantos artigos adquirem, entre outras. Sinteticamente fazem monitorização e 

infra-estruturas. 

  Existem sempre dois técnicos que laboram “24 sobre 24 horas” para resolver 

problemas que possam surgir, sendo que o podem fazer através do contacto e-mail ou da 

linha telefónica de apoio ao grupo. 
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1.3.1.4 - Financeiro: 

 O departamento financeiro divide-se em três áreas principais: fornecedores, clientes 

e geral. Porém, há um informático neste departamento apenas centrado na resolução de 

problemas que, diariamente, possam existir. Este departamento, como já referido 

anteriormente, enquadra-se nos serviços partilhados pelo grupo, portanto, são realizadas 

diversas operações de cariz financeiro e contabilístico referente a outros países. Mais 

adiante, em sede própria, iremos analisar, com maior detalhe a atividade deste 

departamento, uma vez que o presente estágio foi aqui realizado. 

 Existe, ainda, a  Direção geral a cargo do  CEO Paulo Pinto e uma divisão de 

recursos humanos que abrange todos os trabalhos de natureza contratual e salarial entre 

outros. De destacar a existência de uma equipa de controlo de gestão. 

2 – O Estágio Curricular 

 O estágio curricular na La Redoute Portugal- Vendas à Distância, S.A. decorreu no 

período de 12 de Fevereiro a 20 de Junho de 2018. Correspondeu a cerca de 700 horas de 

permanência na entidade, na qual foram realizadas as diversas atividades propostas e 

instruídas pela entidade de acolhimento. 

2.1- Plano de Estágio 

 Seguidamente, apresentam-se as etapas percorridas durante o período de estágio. 

 1º Iniciação pela contabilidade fornecedor com a realização de tarefas de validação 

e lançamento de faturas; 

 2º Análise dos sistemas de controlo interno, nomeadamente, o acompanhamento de 

workflow e análise de melhorias; 

 3º Compreensão do business: formação nos fluxos financeiros da actividade 

principal e respectiva gestão de fluxos; 

 4º Análise dos impactos de transações B2C fora do país de origem e respetivo 

tratamento fiscal; 

 5º Acompanhamento e realização de ações de reconciliação de valores de forma a 

garantir que os ativos em “trade receivables” são de facto “ativos”;  
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 6º Acompanhamento do processo de tesouraria da empresa: cash flow real e 

previsional; 

 7º Reconciliação de contas de Balanço: análise das rubricas de balanço e respetivas 

análises de modo a controlar a antiguidade e assertividade das mesmas; 

 8º Contabilização e controlo de documentos bancários, débitos diretos e créditos 

documentários; 

 9º Acompanhamento fiscal; 

 10º Preços de Transferência e dupla tributação internacional. 

2.2- Objetivos do Estágio 

 O principal foco do estágio foi o de integrar o estagiário num contexto profissional 

na área financeira e numa dimensão multinacional, dadas as possibilidades oferecidas pela 

empresa La Redoute. 

 Foram abrangidas as diversas áreas: 

Contabilidade Fornecedor: Contacto com a temática da desmaterialização e impactos 

fiscais, bem como com especificidades dos vários países (PT, ES, UK, FR, BE). 

Contabilidade Cliente: Breve abordagem feita na gestão dos fluxos financeiros, bem como 

na área de facturação com o objetivo da clara compreensão dos fluxos de controlo interno, 

gestão de ativos e fiscalidade. 

Contabilidade Geral: Especial incidência na área fiscal e de tesouraria, bem como na de 

controlo interno. Abordagem dos preços de transferência. 

2.3-Atividades Desenvolvidas 

 Como já foi referido anteriormente, o departamento financeiro divide-se em três 

áreas: fornecedores, clientes e geral. Tratando-se de um estágio, foi dada a possibilidade ao 

estagiário de atravessar as três áreas de forma a conseguir absorver o maior conhecimento 

possível e a obter ter uma experiência diversificada, ativa, funcional e não monótona.  
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 2.3.1- Contabilidade de Fornecedores 

 De referir que nesta área existem duas equipas específicas, uma de contabilização e 

outra dos litígios e contacto com os fornecedores. Realizaram-se, neste domínio, diversas 

tarefas, a saber: 

 Num momento inicial, realizou-se a validação e contabilização de faturas, em 

França. O processo era o seguinte: todos os dias é produzida uma lista, que a seu tempo é 

exposta para todos os colaboradores da AP (contabilização), onde estes irão buscar os seus 

fluxos e as faturas respetivas. No momento da contabilização é necessário verificar se os 

dados das empresas estão corretos, como a denominação, o número de contribuinte, o 

IBAN e, verificar ainda, se os dados que foram passados para o nosso sistema de 

contabilização estão corretos, como o número da fatura, a data, o valor, entre outros 

aspetos. 

 Esta função foi exercida durante todo o período em que decorreu o estágio, tendo 

sido tratados diversos fluxos, como o de mercadoria Francesa, intracomunitária e 

extracomunitária. Foram analisadas faturas de DFO’s, isto é, casos em que a mercadoria, 

principalmente móveis, são entregues diretamente pelo nosso fornecedor ao cliente e, por 

fim analisaram-se faturas de comissões ligadas a agentes que se encontram referenciados 

para a zona asiática. 

 Na equipa de litígios e contacto com o fornecedor é feito todo o tratamento de 

litígios que são enviados pela equipa AP, desde diferenças de preço a peças em falta nos 

nossos armazéns. Nesta empresa, em casos de mercadoria trabalha-se com números de 

encomenda que devem ser devidamente identificados nas faturas, mas no caso de o não 

serem, então, cabe a esta equipa comunicar ao fornecedor de forma a que este envie o 

respetivo número de encomenda. 

 Nesta equipa apenas foi passado um período de tempo do estágio, não muito longo, 

uma vez que, em grande parte dos trabalhos realizados exigem aptidões em termos da 

língua francesa. Efetuaram-se apenas a contabilização de algumas notas de débito 

correspondentes a litígios que tinham sido enviados pela equipa AP, mas que no seu 

conjunto permitiram adquirir um conhecimento e uma experiência substantiva. 

 2.3.2- Contabilidade de clientes 

 Realizaram-se diversas tarefas relacionadas com a substituição de faturas de 

Espanha e Bélgica. A substituição de faturas consiste na anulação destas através de uma 
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 nota de crédito e na emissão de uma nova fatura com os dados que o cliente pretende. 

Estes casos são muito usuais nas situações em que o cliente tem a ficha em nome 

individual e pretende que a fatura seja emitida no nome da sua empresa de forma a imputar 

os custos à  actividade desta. 

 Bélgica: Neste país o procedimento é o seguinte: inicialmente, o contacto cliente da 

Bélgica recebe as informações por parte do cliente e preenche um ficheiro Excel com 

alguns dados antigos, tais como, o número da fatura, o nome do cliente e os dados que ele 

pretende que sejam introduzidos na nova fatura. Este ficheiro encontra-se online na rede 

interna, por conseguinte, em Portugal também temos acesso ao mesmo. Normalmente de 2 

em 2 dias tinha de ser analisado o ficheiro e verificar se era necessário realizar alguma 

alteração. Num caso normal, selecciona-se o número de uma fatura e verifica-se no 

programa quais as quantidades e  produtos vertidos aquela fatura, constata-se se está tudo 

correto para que se possa emitir uma nota de crédito para anular a fatura existente e, de 

seguida, emitir uma nova fatura. Em alguns casos, os clientes pediam para anularmos 

várias faturas e depois apenas emitirmos uma com a totalidade dos produtos facturados. 

Estas novas faturas eram colocadas numa pasta partilhada com o contacto cliente da 

Bélgica que depois iria proceder aos devidos contactos e entregas ao cliente. 

 Espanha: O procedimento inicia-se com o contacto de cliente de Espanha que 

coloca num ficheiro partilhado todos os documentos que os clientes pretendem que sejam 

substituídos. Normalmente, de 2 em 2 dias, era analisado este ficheiro e, caso houvesse 

necessidade, as substituições eram realizadas. Como foi referido na situação anterior, 

verificavam-se todos os artigos destas faturas e analisavam-se as facturas em si e, caso 

estivesse tudo em ordem, passava-se à substituição das mesmas com o lançamento de uma 

nota de crédito e de uma nova fatura, que teria os novos dados, os quais tinham sido já 

analisados quanto à sua veracidade. Decorrido este processo eram introduzidos todos os 

documentos, ou seja, as notas de crédito e as novas faturas na pasta partilhada para que o 

contacto cliente pudesse passar essa informação para o cliente. Este país tinha a 

particularidade de, caso a substituição fosse referente a uma fatura com mais de 6 meses, 

haveria um custo adicional por cada substituição. 

 Foram também desempenhadas tarefas referentes a reembolsos de pagamentos já 

realizados pelos clientes, quer da Bélgica quer da Espanha. Consistia no preenchimento de 

um ficheiro Excel por parte de uma colaboradora da contabilidade de clientes que 
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elaborava diariamente os ficheiros que eram filtrandos e desse resultado sairiam todos os 

reembolsos a serem realizados naquele preciso dia. Por conseguinte, havia necessidade de 

introduzir, numa plataforma online os dados da empresa e os respetivos números dos 

reembolsos e depois realizá--los de forma a que os clientes pudessem receber o valor 

devido pela empresa. Após cada reembolso teria de se assinalar a data do mesmo no 

ficheiro para que os outros colaboradores da área tivessem conhecimento de que este 

reembolso já fora realizado e em que data. Esta tarefa foi exercida durante 1 mês em 

substituição de uma colaboradora a gozar de licença de maternidade. 

2.3.3 - Contabilidade geral 

 A principal tarefa exercida nesta área foi a de refaturação. Existem inúmeras 

despesas referentes a colaboradores principalmente franceses e espanhóis, que em alguns 

casos são assumidas por Portugal, mas que depois têm de ser refaturadas, ou seja, após o 

pagamento de Portugal da estada de um colaborador espanhol, a equipa da contabilidade 

irá faturar esse custo a Espanha de maneira a que os custos sejam distribuídos, pelas filiais 

a que respeitam. No âmbito destas despesas, muitas delas respeitantes a estadas e refeições 

que, em caso de projetos comuns entre países, afigura-se necessário proceder à repartição 

dos custos de forma proporcional ao seu investimento e percentagem de participação nesse 

projeto. O processo era o que a seguir se descreve.  

 Inicialmente uma equipa da contabilidade de fornecedores leva à conta de 

refaturação os custos correspondentes e que são identificados pela diretora do 

departamento financeiro. A partir daí são lançados os documentos no programa de 

facturação. No dia seguinte extraí-se do programa uma listagem do que já tinha sido 

lançado pela contabilidade de fornecedores e que estava por saldar na conta de refaturação. 

Trata-se de uma tarefa a realizar pelo menos uma vez por semana. Todos os lançamentos 

serão incorporados em ficheiros já programados para o efeito nos quais se analisam e 

verificam quais os valores em falta para serem refaturados. Ao selecionar esses 

lançamentos iremos encontrar o suporte físico dos mesmos (faturas), tirar uma cópia e 

depois proceder á sua refaturação. É um processo cujo grande fluxo se encontra no início e 

final de cada mês. O estagiário elaborou refaturações de Portugal para Espanha e França, e 

de Espanha para França. 
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 Realizaram-se tarefas referentes à refaturação do grupo. Neste caso, fazia-se a 

refaturação dos custos assumidos por França, mas respeitantes a outras filiaise, por isso, 

teriam de ser refaturados. Os mais usuais são os custos de transporte, aos quais á aplicado 

uma mark-up de 5%, e faturas referentes à Google, entre outros. É uma tarefa efetuada no 

final da semana, onde se extrai de um programa uma listagem dos valores que deviam ser 

refaturados e incorporavam-se em ficheiros já preparados de forma a manter a informação 

actualizada. A empresa faz refaturações para quase todas as filiais, mormente, Bélgica, 

Espanha, Reino Unido, Portugal e Rússia. 

 Realizáram-se algumas tarefas ligadas às reconciliações bancárias e aos créditos 

documentários, visando diversificaras funções e incentivar a busca por um conhecimento 

mais profundo dos assuntos abordados pela empresa. 

 Consideramos enriquecedora a experiência obtida no setor da Contabilidade Geral, 

porque aconteceu em crescendo de aprendizagens cruzadas que, no seio do trabalho 

empresarial, constituíram uma mais-valia para a formação do estagiário. 
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Parte II 

Enquadramento dos Preços de Transferência
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1. Revisão da Literatura 

1.1- Enquadramento Geral  

 Nos anos mais recentes tem-se verificado um aumento significativo do peso dos 

grupos económicos, quer na economia nacional quer na economia internacional, sendo 

necessário destacar os grupos multinacionais que, com a crescente globalização e 

internacionalização, optam por diversificar os seus investimentos em diversos países de 

forma a obterem inúmeros benefícios, entre os quais destacamos a maximização do lucro 

criada pela utilização de fatores de produção mais baratos, em especial a mão- de-obra, 

mas também de realçar o objectivo de minimização dos impostos através da sua posição 

em países onde existem taxas fiscais mais apelativas (Pires, 2006).  

 Segundo Castro (2013), “A actual conjuntura de restrição orçamental e a 

necessidade do aumento das receitas fiscais pelos Estados, aliada aos atuais e complexos 

modelos de negócio dos grupos multinacionais levam a que os preços de transferência 

sejam uma das áreas com crescente litigância junto das autoridades tributárias”.  Trata-se 

de um assunto recente, não muito estudado, pelo que muitas Administrações Fiscais ainda 

não têm competência suficiente para darem pareceres ou acompanharem o tema em 

análise. 

 Pelas razões expressas pelos autores já citados e pelas inúmeras iniciativas 

implementadas internacionalmente como é o caso do  relatório BEPS (Base Erosion and 

Profit Shifting)¹ ou outros a níveis locais e nacionais, constata-se que algumas das 

empresas multinacionais começaram a prestar uma maior atenção à gestão dos preços de 

transferência principalmente nos mercados emergentes (Sosnowski, 2016) 

 Este tema dos preços de transferência é actual e desperta bastante interesse por 

partes das empresas, Administrações Fiscais e pela Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Económico (OCDE), que se tem mantido bastante ativa ao longo dos 

tempos, de forma a regular esta temática a nível internacional, identificando os problemas 

subjacentes e apresentando melhorias e soluções com o objetivo de mitigar os 

inconvenientes ou lacunas existentes 

_________________________ 

¹ Este assunto será tratado mais à frente 
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Pires (2006) acrescenta que o aparecimento do regime dos Preços de Transferência 

se deve ao facto de existir evasão fiscal por parte das empresas multinacionais, uma vez 

que há grandes possibilidades destas empresas manipularem os preços de transferência 

através de transferências de resultados, indirectamente, de empresas que se situem em 

países com cargas fiscais mais elevadas para países com cargas fiscais mais leves, 

alterando assim os preços das operações entre empresas do mesmo grupo. 

Assim,conseguem uma optimização da carga fiscal com a tributação da maior parte dos 

lucros da sociedade em países com regimes fiscais mais favoráveis. 

Seguidamente iremos proceder à análise do conceito de preços de transferência, bem como 

ao estudo do tema.  

1.2- Conceito de Preços de Transferência 

 Segundo a OCDE (2010: §11), os preços de transferência “são os preços pelos 

quais uma empresa transfere bens corpóreos, activos incorpóreos ou presta serviços a 

empresas associadas²”. Constatamos estar perante uma definição insuficiente, porquanto 

apenas refere as transacções realizadas co empresas relacionadas, negligenciando as 

operações realizadas com as subsidiárias e ocorridas dentro da própria empresa, cujo valor 

também deve ser considerado para efeitos de preços de transferência. 

 No que diz respeito à legislação fiscal portuguesa, o n.º 1 do artigo 63º do Código 

do Imposto sobre as Pessoas Coletivas (CIRC) define preços de transferência como sendo 

os preços pelos quais uma empresa transfere bens, presta serviços, ou realiza operações 

financeiras com outras entidades com as quais esteja em situação de relações especiais. 

 Existem autores com abordagens próprias, sendo de destacar Câmara (1999) que 

define preços de transferência como o preço dos bens (corpóreos ou incorpóreos) e 

serviços faturados a uma subsidiária ou outra empresa do grupo, referenciando que 

normalmente este preço não se encontra alinhado com o que seria praticado por entidades 

independentes em circunstâncias e transações similares. Anos mais tarde, em conjuto com 

Santiago (2010), refere que o preço de transfereência entre empresas ligadas por relações  

  
_________________________ 

² Entende-se por empresa associada aquela que preencher as condições estipuladas  
no 1 (a) e 1(b) do artigo 9º do Modelo de Convenção Fiscal da OCDE. 
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especiais não é negociado no mercado livre, o que corrobora a posição anteriormente 

defendida. O preço praticado por empresas com relações especiais afasta-se do praticado 

entre entidades independentes em circunstâncias análogas ou transações semelhantes. 

 Podemos concluir que a temática dos preços de transferência se aplica sempre que 

existam operações de cariz comercial ou financeiro entre entidades que estejam 

enquadradas em situações de relações especiais. 

1.3-  Conceito de relações especiais  

 Após a análise do conceito de preços de transferência, importa abordar o assunto 

das relações especiais. Com efeito, atento ao disposto no.º1 do artigo 63º do CIRC, preços 

de transferência são os preços pelos quais uma empresa transfere bens corpóreos, ativos 

incorpóreos, ou presta serviços a outra entidade com a qual esteja em situação de relações 

especiais. 

 Segundo o n.º 4 do artigo 63 do CIRC, “Considera-se que existem relações 

especiais entre duas entidades nas situações em que uma tem o poder de exercer, direta ou 

indirectamente, uma influência significativa nas decisões de gestão da outra…”. O 

legislador apresenta de forma descriminada, as situações onde existe influência 

significativa por parte de uma entidade noutra. 

 Perante a complexidade de aplicação e devido à abrangência do conceito, o 

legislador no n.º 4 desse mesmo artigo define uma listagem de quais as entidades que se 

encontram no conceito de relações especiais, a saber: qualquer entidade que detenha ou 

seja detida, direta ou indirectamente, por uma percentagem não inferior a 20% do capital 

ou dos direitos de voto; engloba ainda as entidades onde os mesmos titulares do capital, os 

respetivos cônjuges, ascendentes ou descendentes detêm uma percentagem de participação 

não inferior a 20% do capital ou dos direitos de voto; entidades ligadas por relações de 

parentesco nos órgãos sociais, de administração, direção, gerência ou fiscalização; 

entidades ligadas por contrato de subordinação, de grupo paritário ou outro efeito 

equivalente; empresas que se encontram em relação de domínio nos termos do artigo 486º 
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do Código das Sociedades Comerciais. Este normativo refere que existe relação de 

domínio quando uma sociedade O n.º 2 do mesmo normativo diz-nos as situações de 

relação de domínio: 

a) Quando uma sociedade detém uma participação maioritária no capital; 

b) Dispões de mais de metade dos votos, (>50%); 

c)  Tem a possibilidade de designar mais de metade (>50%) dos membros do 

órgão de administração ou do órgão de fiscalização; 

 “Uma entidade residente ou não residente com estabelecimento estável situado em 

território português e uma entidade sujeita a um regime fiscal claramente mais favorável 

residente em país, território ou região constante da lista aprovada por portaria do 

Ministro das Finanças.”. 

 A OCDE em vez de utilizar a expressão “entidade com a qual esteja em situação de 

relações especiais“, usa a terminologia “empresa associada”. Define duas empresa como 

associadas se uma delas participar, direta ou indirectamente, na direção, controlo ou capital 

da outra, ou se “as mesmas pessoas participarem, direta ou indirectamente, na direção, no 

controlo ou no capital” das duas empresas³. 

1.4- Os princípios fundamentais na definição dos preços de transferência  

1.4.1 O princípio de Plena Concorrência (arm’s-length principle) 

 Este princípio é orientador a nível internacional no que respeita à matéria de preços 

de transferência. Estabelece, de modo geral, que nas transacções entre empresas 

relacionadas devem ser aplicados preços e condições que seriam aplicados caso 

estivéssemos perante operações realizadas entre empresas independentes. 

 Princípio ínsito no n.º1 do artigo 9º do Modelo de Convenção Fiscal da OCDE: 

“Quando as duas empresas (associadas), nas suas relaçõescomerciais ou financeiras, 

estiverem ligadas por condições aceites ou impostas que difiram das que seriam 

estabelecidas entre empresas independentes, os lucros que, senão existissem essas 

condições, teriam sido obtidos por uma das empresas, mas não foram por causa dessas 

condições, podem ser incluídos nos lucros dessa empresa  

  _________________________ 

³ n.º 1(a) e 1 (b) do artigo 9º do Modelo de Convenção Fiscal da OCDE 
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e, consequentemente tributados em conformidade”. 

 A nível nacional, o n.º 1 do artigo 63 do CIRC e o nº1 do artigo 1º da Portaria 

1446-C/2001 consagram este princípio ao estabelecer que nas operações realizadas entre 

entidades relacionadas “devem ser contratados, aceites e praticados termos ou condições 

substancialmente idênticos aos que normalmente seriam contratados, aceites e praticados 

entre entidades independentes em operações comparáveis”. 

 O princípio de plena concorrência exige que se utilizem transações comparavés 

praticadas por entidades independentes como um”benchmark” de forma a determinar como 

serão os resultados alocados no contexto de transações entre entidades com relações 

especiais. Compara, como já foi referido, o preço contratado entre entidades relacionadas e 

o que seria realmente praticado em circunstâncias similares entre entidades independentes 

(Wittendorff, 2010 apud Martins 2017). 

 Este princípio não só verifica se os termos e condições praticados em operações 

realizadas entre empresa relacionadas se encontram no intervalo de valores praticados no 

mercado por entidades independentes, mas deve, também, garantir que estas operações são, 

verdadeiramente indispensáveis e necessárias para a actividade da entidade contratante, 

isto é, analisa se estas operações se enquadram naquelas que são realizadas e o nexo 

económico das mesmas. 

 Assim, quando duas empresas independentes efectuam operações entre si, as 

condições das suas relações são regidas pelos mecanismos de mercado, porque, na 

verdade, estamos a falar dos preços de bens ou dos serviços prestados. No caso de 

operações realizadas ente entidades que se encontram em regime de relações especiais, 

essa influência direta que existe por parte dos mecanismos de mercados pode não se sentir 

como nas relações acima referidas. Nos casos em que os preços de transferência não 

reflectem os mecanismos de mercado e o princípio de plena concorrência, verifica-se que 

podem existir distorções no que se refere ao imposto apurado/calculado pelas 

Administrações Fiscais. As orientações a nível internacional e a nível nacional visam 

efeitos puramente fiscais e os lucros referentes às operações realizadas entre empresas 

relacionadas devem ser corrigido de forma a eliminar as divergências que existem entre o 

lucro obtido por empresas relacionadas e empresas independentes (Pires, 2006). 
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 Este príncipo será cumprido caso o critério da comparabilidade seja considerado. 

Deste modo, identificado um tipo de transacção similar, efetuada entre entidades 

independentes que sirva como padrão, para se comparar com uma transacção nos mesmos 

termos e condições entre entidades relacionadas, não existe a necessidade de se proceder a 

nenhuma correção na operação entere empresas relacionadas (Silva, 2006 apud Abrunhosa 

2013).  

 Este pressuposto teórico é responsável por um grande obstáculo à aplicação daquele 

princípio. Com efeito, o facto de as empresas relacionadas efectuarem operações que 

empresas independentes não fazem, devido ao facto destas operarem num contexto 

comercial diferente, e não como em muitos casos as Autoridades Tributárias exprimem, 

porque querem fugir ao imposto. Por vezes, a comparação não é possível na prática pelas 

razões já apresentadas e existe a necessidade de mínimos de semelhança para se poder 

comparar, isto é, torna-se imperativo comparar o produto, a actividade da empresa, a 

localização, entre outros aspetos. Caso os mínimos não sejam satisfeitos, então procede-se 

à correção (Silva, 2006 apud Abrunhosa 2013). 

 Em certas situações revela-se difícil arranjar dados comparáveis que sejam fiáveis, 

podendo levar a elevados custos para os contribuintes e dessa forma tem de ser analisado o 

custo-benefício da obtenção dessas informações. 

1.4.2 O princípio da Comparabilidade 

 A comparação entre as condições que forem estabelecidas para transacções entre 

entidades independentes e as que vierem a ser estabelecidas entre entidades relacionadas, 

permitirá validar se o princípio de plena concorrência está a ser aplicado da forma correta. 

Constatamos que estes dois princípios acima referidos estão  alinhados e são 

complementares. 

 A comparabilidade de uma transacção constituí o cerne da validação dos preços de 

transferência, permitindo não só à Administração Fiscal mas também ao Contribuinte, 

identificar diferenças nas transacções entre entidades associadas face às mesmas 

transacções quando realizadas entre entidades independentes e proceder aos ajustamentos 

necessários (Dwarkasing, 2013 apud Martins, 2015). 
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 Na legislação portuguesa, concretamente no n.º 3 do artigo 4º da Portaria 1446-

C/2001, é explicado e enunciado quais as condições necessárias para que exista o princípio 

da comparabilidade. De forma resumida, o legislador indica que só se consideram 

comparáveis as operações que forem “substancialmente idênticas”, isto é, que as principais 

características económicas e financeiras sejam “análogas ou suficientemente similares” 

para que as diferenças, caso existam, entre as operações não possam influenciar de forma 

significativa os termos e condições que seriam obtidos em caso de operações realizadas 

entre entidades independentes, ou seja, numa situação normal de mercado. Quando existe 

essa diferença, pelo menos que seja possível realizar ajustamentos com o objetivo de 

reproduzir uma situação de mercado de forma a eliminar a influência verificada. 

 Segundo Martins (2015) os fatores determinantes para este princípio fundamental 

são: a comparabilidade dos bens ou serviços transaccionados; a comparabilidade das 

funções e das operações; a comparabilidade dos mercados; a comparabilidade dos riscos de 

actividade e das estratégias empresariais. 

 A conjugação de todos estes fatores com as metodologias de apuramento dos preços 

de transferência, assunto a ser analisado mais em diante, trazem um maior conforto e 

segurança quer para os contribuintes que se enquadram no regime de preços de 

transferência entre entidades com relações especiais quer para a Administração Fiscal que 

analisa e audita esses processos (Martins, 2015). 

1.5- O regime dos preços de transferência e da dupla tributação  

 Com a globalização e a crescente internacionalização verificou-se um aumento 

significativo das operações realizadas entre empresas do mesmo grupo, que se encontram 

em diversos países, levando a que surgisse a problemática da dupla tributação, uma vez 

que cada país segue o seu próprio normativo fiscal.  

 A UE e a OCDE têm vindo a definir orientações e a propor  recomendações com 

vista a unificar os sistemas fiscais e assim, mitigar lacunas e reduzir as hipóteses de 

manipulação de resultados.  
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1.5.1 OCDE 

 A legislação Portuguesa, bem como a de muitos outros países segue as orientações 

da OCDE que foram emanadas com o propósito de serem guias para que os seus membros 

criassem normativos próprios. Dada a complexidade do tema, o legislador recomenda a 

consulta dos relatórios elaborados pela OCDE, como resulta da leitura do preâmbulo da 

Portaria 1446-C/2001. 

 O relatório de 1995 – “ Transfer Pricing Guidelines for Multinacional Enterprises 

and Tax Administrations” serviu de base para os diversos normativos nacionais. 

 Diversos autores analisaram estes documentos e vieram referir quais os objectivos e  

pretensões subjacentes à elaboração deste relatório. Segundo Nave (2007) a OCDE 

apresentava como principal objetivo a eliminação da dupla tributação nos impostos sobre o 

rendimento, a salvaguarda das receitas fiscais de cada país e a diminuição das barreiras ao 

investimento e ao comércio internacional. Já Martins (2009 refere que as diversas 

Convenções da OCDE respeitantes à dupla tributação vêm ao encontro dos objectivos do 

relatório de 1995. Este autor apresenta duas finalidades dessas convenções, a saber: 

assegurar a cada país a parcela de rendimento gerada no território; e evitar que os agentes 

económicos sejam penalizados através de situações de dupla tributação económica.  

 Finalidades consideradas basilares do tema em análise, principalmente a primeira, 

de evitar e punir através de correçõs fiscais, que as empresas relacionadas possam realizar 

transações/prestar serviços, com o objetivo de transferir parte dos seus lucros para países 

com taxas de tributação mais favoráveis, permitindo que o que é rendimento daquele país 

onde se situa a empresa em causa não seja transferido para outros países mais apelativos 

fiscalmente. 

 O relatório de 1995 incorpora, entre outros, os seguintes aspetos: o princípio de 

plena concorrência; os métodos que deveriam ser utilizados para a determinação dos 

preços de transferência; as medidas administrativas destinadas a resolver os diferendos em 

matéria de preços de transferência; documentação relevante e necessária no que concerne 

aos preços de transferência; considerações especiais aplicáveis aos bens incorpóreos, 

prestações de serviços intragrupo e acordos de partilha de custos. 

 Com o desenvolvimento da matéria em causa e o aparecimento de questões e 

algumas lacunas, em Julho de 2010 a OCDE decide publicar uma nova versão das “ 

Transfer Pricing Guidelines for Multinacional Enterprises and Tax Administrations”, a 



 
 

28 

 qual atualizou o antigo relatório de 1995 e aprofundou certos aspectos pouco 

desenvolvidos no relatório anteriormente elaborado. Saliente-se que foi acrescentado o 

capítulo IX referente à aplicabilidade dos preços de transferência nas operações vinculadas 

que decorrem das reestruturações de negócios e nas operações vinculadas que surgirão 

após as reestruturações. 

1.5.2. União Europeia 

 A Enião Europeia reconheceu que o tema da dupla tributação e dos preços de 

transferência era de extrema relevância. Daí surgir a Convenção de Arbitragem⁴ que visa a 

eliminação da dupla tributação em caso de correção dos lucros entre entidades relacionadas 

e localizadas no espaço europeu. Num período posterior apareceu o Fórum Conjunto da 

UE focado virado para os preços de transferência e obtenção do consenso entre os Estados 

Membros. 

1.5.2.1. A Convenção de Arbitragem 

 Segundo Campos (2007) o ponto de partida da convenção de arbitragem é o do 

“arm’s lenght” e contabilidade separadas, ou seja, os lucros das empresas relacionadas ou 

de sucursais e das suas sociedades-mãe devem ser apurados como se de empresas 

independentes se tratassem. 

 O objetivo principal desta Convenção é a eliminação da dupla tributação 

internacional resultante das autoridades fiscais de um ou mais dos Estados membros 

corrigirem os lucros de empresas relacionadas estabelecidas nos seus territórios. A 

Convenção apenas contempla a situação onde os lucros de uma empresa estão a ser 

considerados no seu rendimento tributável num certo Estado, mas também estão a ser 

incluídos nos rendimentos tributáveis de uma sociedade de outro Estado membro, isto é, a 

dupla tributação. Todos os outros aspectos que levam à dupla tributação, que não o referido 

anteriormente, não são cobertos por esta Convenção (Campos,2007).  

 Em suma, existe dupla tributação sempre que a mesma matéria colectável, está a ser 

sujeita a dois impostos idênticos, em pelo menos dois Estados díspares.  

 Numa fase inicial a Convenção pretende que as Administrações Fiscais e as 

respetivas empresas litigantes em matéria de dupla tributação, tentem chegar a um  

  _________________________ 

⁴ Convenção 90/436/CEE, de Julho de 1990 
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consenso. Caso isso não aconteça, recorre-se a um procedimento arbitral, cujo acordo de 

forma a evitar a dupla tributação deverá ser firmado no prazo de dois anos. Na ausência de 

acordo, deverá ser constituída uma Comissão Consultiva responsável pela emissão de uma 

“opinião” no sentido de eliminar a dupla tributação.  

 Num último cenário, caso não se verificando acordo entre as partes, o parecer dado 

pela Comissão passa a ser vinculativo. 

1.5.2.2. Fórum Conjunto de preços de transferência da UE 

 O fórum em análise foi constituído em Outubro de 2002 e segundo Moreira (2007), 

“consiste num organismo composto por membros das autoridades fiscais e representantes 

da comunidade de negócios dos Estados-Membros e está incumbido de encontrar soluções 

para questões concretas que derivem da prática de preços de transferência”. 

 Este fórum apresenta como desiderato a harmonização entre os Estados Membros, 

no que se refere à matéria de preços de transferência.Para tanto, criou-se um Código de 

Conduta específico de Preços de Transferências para implementação efectiva da 

Convenção Arbitral Europeia, que tem como objetivo a eliminação da dupla tributação 

(Moreira, 2007). 

 Recentemente, o Fórum focou-se na matéria de resolução de conflitos  dirigidos 

concretamente aos Acordos Prévios Vinculativos celebrados entre agentes privados e 

públicos da política de preços de transferência, a fim de prevenir situações de litígio. 

1.5.3. Portugal 

  Portugal transpôs para o seu direito interno as diretrizes elaboradas pela OCDE. 

Com a publicação da Lei n.º 30-G/2000, de 29 de Dezembro, que introduziu uma alteração 

ao artigo 57º, actualmente o 63ª do CIRC, o nosso país começou a ter uma maior 

consciência da importância dos preços de transferência no seu regime fiscal. 

 A maioria dos países debruçaram-se sobre as operações que uma entidade 

localizada no seu território efectua com outra entidade relacionada noutro país. Portugal 

optou por ser mais abrangente e não só incidir sobre as operações efectuadas entre uma 

entidade localizada em Portugal e uma entidade no estrangeiro, mas também incidir sobre 

qualquer operação que ocorra entre entidades relacionadas, independentemente da 

localização desta (Nave, 2007). Digamos que este normativo incorpora as operações 

realizadas internamente, isto é, entre empresas do mesmo grupo económico, não relevando 
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o facto de ambas poderem estar situadas em território nacional. Nave (2007) ilustra que 

existem diversos factores que podem levar as empresas a optarem por transferir resultados 

internamente de forma a optimizarem a sua carga fiscal, como é o caso da Região 

Autónoma da Madeira que apresenta taxas de tributação mais apetecíveis dos que as que 

são apresentadas a nível continental. 

 O artigo n.º 63º do CIRC contempla: o princípio de plena concorrência; os métodos 

passíveis de serem utilizados pelo sujeito passivo de forma a determinar qual o preço de 

transferência mais adequado, evidenciando as condições e termos que normalmente seriam 

praticados se de empresas independentes nos tratassem; as situações em que se considera 

que exista relação especial entre duas entidades; as linhas gerais das obrigações acessórias 

dos sujeitos passivos; e os ajustamentos primários e correlativo. 

 A título complementar e como é referido no nº 13 do mesmo artigo, foi publicada a 

Portaria n.º 1446-C/2001, de 21 de Dezembro, que visa regulamentar: o modo de aplicação 

dos métodos de determinação dos preços de transferência; as regras de funcionamento dos 

acordos de partilha de custos e os acordos de prestação de serviços intragrupo; as 

obrigações documentais no que concerne aos preços de transferência; e os procedimentos 

aplicáveis no que se refere aos ajustamentos correlativos do lucro tributável. 

Deve ser ainda considerado o n.º 3 do artigo 77.º da Lei Geral Tributária que define 

os requisitos da fundamentação para a determinação da matéria coletável corrigida dos 

efeitos das relações especiais, em caso de incumprimento de qualquer obrigação estatuída 

na lei para essas situações. Da fundamentação deverá constar: a descrição das relações 

especiais existentes entre as entidades envolvidas na operação; a indicação das obrigações 

que não foram cumpridas pelo sujeito passivo; a aplicação dos métodos previstos no n.º3 

do artigo 63º do CIRC; e a quantificação dos respetivos efeitos, referentes à  inobservância 

do princípio de plena concorrência. 

 Na legislação portuguesa é de realçar que o ónus da prova se encontra repartido 

entre a Administração Fiscal e o Contribuinte. Numa primeira fase, a Administração Fiscal 

tem de provar: a existência de relações especiais; que as operações realizadas entre as 

entidades com relações especiais, foram efectuadas de forma diferente à que se verificaria 

caso tivessem sido concretizadas por entidades independentes; que as condições diferentes, 

observadas nas operações já mencionadas são realmente consequência das tais relações 

especiais existentes entre as entidades e não, porque embora as entidades estejam sobre o  
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regime de relações especiais, as condições referidas anteriormente são consequência de 

outros fatores que não o mencionado; que o resultado fiscal apurado foi diferente do que 

seria calculado caso não existissem essas relações especiais (Pires, 2006). 

 Ao contribuinte compete a obrigação de indicar na Declaração Anual de 

Informação Contabilística e Fiscal a existência ou não de operações realizadas com “ 

entidades relacionadas”, e, em caso afirmativo, identificar as tais entidades com as quais 

efectuou essas operações, quantificar cada uma dessas operações e declarar se organizou a 

documentação relativa aos preços de transferência ao tempo em que as operações tiveram 

lugar e se a mantém de acordo com as normas (n.º 7 do artigo 63º do CIRC), entre outros 

procedimentos que analisaremos mais à frente. 

 Em síntese, na legislação portuguesa é a Administração Fiscal que tem que provar 

se existe incumprimento por parte do contribuinte. Na eventualidade deste não cumprir as 

obrigações, o ónus da prova inverte-se e passa a ser o contribuinte a ter que provar que 

cumpriu as regras relativas às operações efetuadas com as entidades com as quais se 

encontra em situação de relações especiais. 

1.6- Métodos de análise dos Preços de Transferência 

 Como já constatámos anteriormente o princípio de plena concorrência orienta esta 

temática dos preços de transferência, levando a que os sujeitos passivos optem pelo método 

que permita uma maior comparabilidade entre as operações que pretendem realizar e as 

idênticas realizadas por entidades independentes. 

 A escolha do método de determinação dos preços de transferência mais apropriado 

depende de um conjunto de fatores, tais como a natureza da operação, o tipo de produto e o 

sector de actividade, não existindo um método que possa ser aplicável a todo o tipo de 

situações (Amorim, 2013). 

 Como vimos em pontos anteriores, a legislação portuguesa segue em muitas 

medidas as orientações da OCDE. O n.º 2 do artigo 63º do CIRC, diz-nos que devemos 

escolher “o método ou métodos susceptíveis de assegurar o mais elevado grau de 

comparabilidade entre as operações ou séries de operações que efetua e outras 

substancialmente idênticas, em situações normais de mercado ou de ausência de relações 

especiais.”.  
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 As alíneas a) e b) do n.º 3 deste artigo, à semelhança do artigo 4º da Portaria 1446-

C/2001, preveem a utilização dos seguintes métodos: 

 Métodos tradicionais baseados nas operações – Método do Preço Comparável de 

Mercado, o Método do Preço de Revenda Minorado e o Método do Custo 

Majorado; 

 Métodos baseados no lucro das operações- Método do Fraccionamento do Lucro, 

Método da Margem Líquida da Operação e Outros (quando os métodos referidos 

não possam ser aplicados). 

 Tendo em conta o n.º 4 da Portaria 1446-C/2001, os sujeitos passivos têm a 

obrigação de optar pelo método mais apropriado a cada operação, sendo esse método, de 

acordo com o n.º 2 deste diploma, “aquele que é susceptível de fornecer a melhor e mais 

fiável estimativa dos termos e condições que seriam normalmente acordados, aceites ou 

praticados numa situação de plena concorrência…”. Embora o legislador evidencie uma 

preferência pelos os métodos tradicionais baseados nas operações, deve ser aplicado o 

método que permita ao sujeito passivo reunir com maior fiabilidade o conjunto de dados 

comparáveis de forma a produzir a melhor e maior quantidade de informação disponível 

para justificar a sua escolha. 

 O nº4 deste artigo estipula que sempre “ que existam dúvidas fundadas acerca da 

fiabilidade dos valores obtidos com a aplicação de um dado método, o sujeito passivo deve 

tentar confirmar tais valores mediante a aplicação de outros métodos, de forma isolada ou 

combinada”. 

 Até 2010 a OCDE tinha os métodos de utilização por parte dos sujeitos passivos 

hierarquizados. Após a revisão das “Guidelines” deixou de haver esta hierarquização, mas 

manteve-se a preferência, como verificámos também, na legislação portuguesa, pelos 

métodos tradicionais baseados nas operações. Sublinhe-se que esta preferência apenas 

existe porque estes métodos são mais aptos a garantir, de forma mais direta, a fiabilidade 

da comparação entre operações de empresas relacionadas e entidades independentes. 

 Concluíndo, dir-se-á que, o que importa e impera na legislação portuguesa é a 

aplicação do melhor método para cada situação de forma a permitir obter preços de plena 

concorrência 
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1.6.1 Métodos tradicionais baseados nas operações 

 Nesta secção procedemos à análise dos diferentes métodos de cálculo dos preços de 

transferência permitidos por lei e, sempre que possível, seguido da apresentação de um 

exemplo prático. 

1.6.1.1 Método do Preço Comparável de Mercado (MPCM) 

 O método do Preço comparável de mercado caracteriza-se pela comparação entre o 

preço de um bem, direito ou serviço transferido numa operação vinculada (entidades em 

regime de relações especiais) e o preço de um bem, direito ou serviço, numa operação 

comparável entre entidades independentes (Martins, 2015). 

 No que se refere à aplicação deste método, uma operação não vinculada é 

comparável com uma operação vinculada desde que se verifique uma das duas condições 

seguintes: nenhuma das diferenças entre as operações objeto de comparação ou entre as 

entidades que efetuam essas operações é susceptível de influenciar, de modo sensível, o 

preço de mercado aberto; ou ajustamentos suficientemente precisos podem ser introduzidos 

para eliminar os efeitos materiais dessas diferenças (Pires, 2006). 

 Nestas condições, o autor pretende explicar que neste método não devem existir 

diferenças entre as operações objeto de comparação. Caso existam diferenças entre os 

preços praticados por entidades vinculadas e não vinculadas, este  método pode ser 

utilizado desde que essas diferenças não interfiram de forma significativa no preço 

praticado por entidades independentes ou em casos onde possam ser realizados 

ajustamentos de forma a colmatar as diferenças verificadas. Se as diferenças forem 

significativas, então devemos optar por considerar a aplicação de outro método que nos dê 

informação mais fiável acerca dos preços de transferência. 

 Outros autores, como Martins (2015), referem que este método é bastante fiável, 

sempre que exista informação suficiente no mercado sobre operações comparáveis, de 

bens, serviços ou direitos. No entanto, sabe-se que existem diversos fatores 

condicionadores da validação do preço, nomeadamente as quantidades transaccionadas, a 

qualidade e as condições definidas para a transacção, o uso da marca, o período da venda, 

assim como a própria importância do mercado. Como é referido no n.º 1 do artigo 6º da 

Portaria 1446-C/2001, “A adopção do método do preço comparável de mercado requer o 

grau mais elevado de comparabilidade com incidência tanto no objeto e demais termos e 

condições da operação…”.  
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 Segundo o n.º 5 desta Portaria, devemos analisar a comparabilidade respeitando e 

avaliando: as características específicas dos bens, direitos ou serviços; as funções 

desempenhadas pelas entidades intervenientes; os termos e condições contratuais; as 

circunstâncias económicas prevalecentes nos mercados; a estratégia das empresas; outras 

características relevantes quanto à operação em causa. 

 Analisando o nº 2 do artigo 6º desta Portaria, verificamos que em termos da 

comparação, no que respeita às operações não vinculadas, o sujeito passivo pode utilizar 

estas duas situações: operações realizadas entre uma entidade do mesmo grupo e uma 

entidade independente, com termos e condições idênticas no mesmo mercado ou em 

mercados idênticos; ou operações realizadas entre entidades totalmente independentes, 

com termos e condições idênticas no mesmo mercado ou em mercados idênticos. 

 Concluí-se que, desde que seja possível identificar operações não vinculadas, este 

método constitui o meio mais direto e mais fiável de aplicação do princípio de plena 

concorrência (Pires, 2006). 

 A aplicação deste método é bastante credível nos casos em que uma entidade, para 

o mesmo bem ou serviço, realiza transacções quer para empresas relacionadas quer para 

empresas independentes. 

 Como um exemplo da aplicação deste método considerado pelo legislador e por 

muitos autores como o preferido para analisar os preços de transferência e se o princípio de 

plena concorrência está em prática, apresentar-se-á uma das transações a abordar na parte 

III deste relatório. Estamos a falar de transacção de produtos finais entre duas empresas do 

grupo La Redoute e com o apoio da equipa de consultores, foram realizadas análises e 

estudos de mercado de forma a provar que: primeiro, este é o melhor método para a 

situação em causa; segundo, existem transações comparáveis no mercado; e, por fim, que o 

príncipio de plena concorrência se encontra em prática. 

1.6.1.2 Método do Preço de Revenda Minorado (MPRM) 

 Este método pretende avaliar se os valores transaccionados numa operação entre 

entidades relacionadas são, em termos de margem bruta, comparáveis com transacções 

entre entidades independentes (Martins, 2015).  
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 O disposto no n.º 1 do artigo 7º da Portaria 1446-C/2001, refere que o método do 

preço de revenda minorado “ tem como base o preço de revenda praticado pelo sujeito 

passivo numa operação realizada com uma entidade independente, tendo por objeto um 

produto adquirido a uma entidade com a qual esteja em situação de relações especiais, ao 

qual é subtraída a margem de lucro bruto praticada por uma terceira entidade numa 

operação comparável e com igual nível de representação comparável”.   

 De forma sucinta, o ponto de partida deste método é o preço pelo qual um produto 

adquirido a uma empresa relacionada é revendido a uma empresa independente, sendo que 

a esse preço deduz-se uma margem bruta adequado (Pires, 2006). 

 Margem bruta esta, que atento o n.º 3 do artigo 7º desta portaria, deve possibilitar 

ao sujeito passivo “ a cobertura dos seus custos de venda e outros custos operacionais e 

proporcionar ainda um lucro que, em condições normais de mercado, constitua para uma 

entidade independente uma remuneração apropriada, tendo em conta as fuções exercidas, 

os ativos utilizados e os riscos assumidos”. Dir-se-á que tem de proporcionar à empresa 

uma remuneração satisfatória, como se tivéssemos perante uma operação entre entidades 

idependentes. 

 

Preço de transferência= Preço de Revenda – Margem Lucro Bruto 

 

 Esta margem de lucro bruto, considerando o n.º 2 do artigo 7º desta Portaria, pode 

ser determinada tendo como referência a margem sobre o preço de revenda praticado numa 

operação não vinculada comparável, efectuada: i) por uma entidade pertencente ao mesmo 

grupo; ii) por uma entidade independente. 

 O preço obtido após a subtração da margem bruta pode ser considerado, depois de 

corrigidas as diferenças existentes (n.º4 deste artigo), como um preço de plena 

concorrência (Pires, 2006). 

 O mesmo autor salienta uma questão importante: a margem selecionada para se 

aplicar sobre o preço de revenda deverá ser estabelecida quanto antes, uma vez que, quanto 

maior for o período de tempo decorrido entre a compra inicial e a revenda, mais provável é 

que, para efeitos de comparação, seja necessário ter em conta diversos factores, entre os 

quais: as alterações que decorram no mercado, as taxas de câmbio, os custos, entre outros. 
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 Este método encontra-se vocacionado para transacções comerciais de bens. 

Normalmente é pretendido por empresas distribuidoras, pois são estas que se  preocupam 

apenas em vender produtos já finalizados/concluídos, isto é, não existe qualquer tipo de 

transformação ou valorização, mas caso exista, seja de fácil percepção (Martins, 2015). 

 Concluí-se que este método aparenta ser menos exigente em termos de 

comparabilidade que o outro anteriormente analisado, e que não é aconselhável aplicá-lo 

em situações onde o revendedor faça alterações e acrescentar valor aos produtos. 

1.6.1.3 Método do Custo Majorado (MCM) 

  De acordo com o n.º 1 da Portaria 1446-C/2001, o presente método “tem como base 

o montante dos custos suportados por um fornecedor de um produto ou serviço fornecido 

numa operação vinculada, ao qual é adicionada a margem de lucro bruto, praticada numa 

operação não vinculada comparável”. 

 Tanto Pires (2006) como Martins (2015) entendem que este método começa por 

determinar, referente a bens ou serviços, quais os custos suportados pelo fornecedor 

(Custos de Produção) no quadro de uma operação vinculada e, em seguida, adicionar uma 

margem sobre o preço de custo (margem de lucro bruto) que seria praticada numa operação 

não vinculada comparável, de modo a obter o lucro apropriado. O resultado desta 

combinação de valores irá dar o preço que deveria ter sido praticado na transacção 

vinculada em causa de forma a respeitar o princípio de plena concorrência. 

  A Margem de Lucro Bruto corresponde à diferença de valores entre o preço de 

venda do fabricante ao distribuidor/comprador e o custo de fabrico do produto (Pires, 

2006). 

 Este método revela-se como o mais indicado em caso de venda de produtos 

semiacabados entre empresas relacionadas e operações de prestação de serviços, sendo de 

especial interesse se estivermos perante entidades que transaccionam todos os seus 

produtos ou realização todas as suas prestações de serviços a entidades relacionadas (Pires, 

2006). 

 Para diversos autores é um dos mais utilizados, principalmente no caso de empresas 

industriais pois estas calculam de forma rigorosa os custos de produção, tornando-se mais 

fácil e fiável adicionar posteriormente uma margem bruta idêntica à que seria praticada 

numa operação não vinculada comparável (Martins, 2015).   
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Preço de transferência= Custo de Produção + Margem Lucro Bruto 

 

 Segundo o n.º 2 do artigo 8º da Portaria acima identificada, a margem de lucro 

bruto pode ser determinada tomando como base de referência a margem de lucro bruto 

praticada numa operação não vinculada comparável efectuada: pelo sujeito passivo; por 

uma entidade pertencente ao mesmo grupo; ou por uma entidade independente. 

 Em qualquer um dos casos anteriormente enunciados, as respetivas entidades 

devem “exercer funções similares, utilizar o mesmo tipo de ativos e assumir idênticos 

riscos, bem como, preferencialmente, transaccionar produtos ou serviços similares com 

entidades independentes e adoptar um sistema de custeio idêntico ao praticado na 

operação comparável”. 

 Importa referir (n.º 3 do artigo 8º da supra citada Portaria), que sempre que existam 

diferenças relevantes que tragam efeitos significativos à margem de lucro bruto, o sujeito 

passivo deverá fazer ajustamentos com o objetivo de normalizar a margem, de forma a que 

esta, na situação de  ajustada, seja equivalente às evidenciadas nas operações não 

vinculadas comparáveis. 

 Como exemplo ilustrativo deste método de análise dos preços de transferência, 

apresentar-se-á uma operação na parte III. Referimo-nos à prestação de serviços entre duas 

empresas do mesmo grupo, onde inicialmente foi testado se o método do preço comparável 

de mercado era o mais indicado; verificado que não havia informação fiável comparável no 

mercado, optou-se pelo método que daria maior fiabilidade de análise, ou seja, o método 

do custo majurado. Como já vimos anteriormente, a empresa apura todos os custos quer 

diretos quer indiretos relacionados com a prestação de serviços e posteriormente aplica 

uma margem que deverá comportar a remuneração adequada pelos serviços prestados. 

1.6.2 Métodos Baseados no lucro 

 Como alternativa aos métodos baseados nas operações, surgiram os fundados nos 

lucros, dos quais iremos analisar apenas dois, a saber: o Método do Fracionamento do 

Lucro e o Método da Margem Líquida da Operação. Dada a existência de obstáculos e 

dificuldades no que respeira à comparabilidade e à disponibilidade de informação quer a 

nível nacional quer a nível internacional, houve necessidade de elaborar nosvos 

métodos.(Martins, 2015).  
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1.6.2.1. Método do Fracionamento do Lucro (MFL) 

 Este método reparte o lucro das transacções entre entidades relacionadas de modo 

semelhante ao que seria praticado entre entidades independentes com base na quota parte 

de intervenção de cada entidade no resultado final gerado (Martins, 2015). 

 O Método do Fracionamento do lucro tem por finalidade a eliminação da incidência 

sobre os lucros das condições especiais, acordadas ou impostas, numa operação vinculada, 

determinando a repartição dos lucros a que empresas independentes teriam acesso, caso 

realizassem as mesmas operações (Pires, 2006). Segundo o n.º 1 do artigo 9º da Portaria 

1446-C/2001, este método é utilizado para: “ repartir o lucro global derivado de 

operações complexas ou de séries de operações vinculadas realizadas de forma integrada 

entre as entidades intervenientes”. 

 Este método consiste na determinação do montante global dos lucros obtidos pelas 

partes intervenientes nas operações vinculadas e repartir/fraccionar esses lucros pelas 

respetivas entidades em função da sua contribuição para a realização das operações (n.º 2 

artigo 9º da Portaria 1446-C/2001). 

 Segundo Pires (2006) a contribuição de cada empresa é determinada com base: 

numa análise funcional, isto é, uma análise das funções exercidas por cada empresa, 

averiguando os ativos aplicados e os riscos assumidos por cada uma; ou em “dados 

externos fiáveis que indiquem como é que entidades independentes exercendo funções 

comparáveis, utilizando o mesmo tipo de ativos e assumindo riscos idênticos teriam 

avaliado as suas contribuições”. 

 Em alternativa à modalidade anterior, o legislador no n.º 3 deste artigo, apresenta 

outra possibilidade de aplicação deste método, sendo que o lucro global das operações será 

fraccionado em duas fases:  

1) Na primeira fase -  a cada entidade interveniente será atribuída uma fracção do 

lucro global que reflicta a remuneração apropriada para as operações que realizam, 

tendo por base as remunerações obtidas por entidades independentes em situações 

comparáveis; 

2) Numa segunda fase - o lucro ou prejuízo residual é repartido entre cada uma das 

entidades, em função do valor relativo da sua contribuição, com especial atenção ao 

que aconteceria se fossem empresas independentes em circunstâncias idênticas, 

sendo utilizado o lucro atribuído para determinar o preço.   
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 Ainda sobre este método, o n.º 4 deste artigo realça que devemos utilizá-lo, sempre 

que: “As operações vinculadas revelem um elevado grau de integração, tornando difícil 

avaliar as operações de forma individualizada”; “A existência de ativos incorpóreos de 

elevado valor e especificidade torne impossível estabelecer um grau apropriado de 

comparabilidade com operações não vinculadas e não permita a aplicação dos restantes 

métodos”. 

 Em suma, e segundo Pires (2006) existem vantagens da aplicação deste método, 

entre as quais destacamos o facto de este método não se basear em operações estritamente 

comparáveis, podendo pois ser utilizado em casos onde é difícil encontrar, entre empresas 

independentes, operações semelhantes. Existem algumas desvantagens como por exemplo, 

o facto de, por vezes, ser extremamente difícil para as entidades e para a Administração 

Fiscal obter informações das empresas estrangeiras pertencentes ao grupo. 

1.6.2.2 Método da Margem Líquida da Operação (MMLO) 

 O método da Margem Líquida da Operação consiste em determinar, a partir de uma 

base apropriada, (normalmente utilizam-se os custos, as vendas ou os ativos), a margem de 

lucro obtida por um contribuinte numa operação vinculada (Pires, 2006). 

 Segundo o n.º 1 do artigo 10º este método “baseia-se no cálculo da margem de 

lucro líquido obtida por um sujeito passivo numa operação ou numa série de operações 

vinculadas tomando como referência a margem de lucro líquido obtida numa operação 

não vinculada comparável…”. Essa operação não vinculada pode ser realizada: pelo 

sujeito passivo; por uma entidade pertencente ao mesmo grupo; ou por uma entidade 

independente. 

 A aplicação deste método vai muito ao encontro dos método do custo majorado e 

do preço de revenda minorado. Para se obterem resultados fiáveis devem ser seguidas as 

modalidades previstas nos métodos enunciados. 

 Este método pressupõe que a margem líquida obtida por um contribuinte a título de 

uma operação vinculada deve ser determinada, tendo como ponto de referência a margem 

líquida que o mesmo contribuinte, uma empresa do mesmo grupo ou uma entidade 

independente, realiza a título de operações não vinculadas comparáveis. 

 Segundo o n.º 3 do artigo, caso as operações ou as empresas intervenientes não 

sejam comparáveis em todos os aspetos relevantes, e as diferenças que daí advêm forem 
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significativas e influenciarem de forma relevante a margem de lucro líquida, deve-se 

efetuar os ajustamentos necessários por forma a eliminar esse efeito. 

1.7- Casos Especiais 

1.7.1. Ativos Intangíveis 

 Segundo a Norma Contabilística e de Relato Financeiro (NCRF) 6, um ativo 

intangível é um recurso não monetário identificável e sem substância física, controlado por 

uma entidade como resultado de acontecimentos passados, e do qual se espera que fluam 

para a entidade benefícios económicos futuros. 

 A OCDE distingue os ativos incorpóreos em dois tipos: 

1. Intangíveis de produção (bens incorpóreos conexos com o processo produtivo), 

onde se incluem as patentes, os direitos de autor, os desenhos e modelos, o know-

how, entre outros. 

2. Intangíveis de marketing/bens incorpóreos de comercialização, os quais 

compreendem: as marcas; os nomes comerciais, os logótipos, a clientela/lista de 

clientes, as estratégias de marketing, as redes distribuição, entre outros. 

  Esta temática é extremamente relevante, porquanto as características 

particulares destes bens levam a que exista alguma dificuldade na identificação e 

valorização dos mesmos. Em muitos casos, esses bens/ativos são únicos, tais como as 

patentes, levando assim a uma carência de dados externos, para que possamos aplicar o 

princípio de plena concorrência.  

 Assim sendo, para se determinar o preço de plena concorrência no caso de 

transferência de bens incorpóreos através da venda pura ou do pagamento de royalties, 

deve-se analisar do ponto de vista do cedente e do cessionário, por razões de 

comparabilidade (Pires, 2006). 

 Do ponto de vista do cedente/vendedor – a aplicação do princípio de plena 

concorrência consiste na procura do preço pelo qual uma empresa independente 

comparável estaria disposta a transferir o ativo.  

 Do ponto de vista do cessionário/comprador – este estará disposto a pagar o preço 

do ativo ou da licença, caso a mesma lhe conferir vantagens suficientemente interessantes, 

comparativamente com outras opções no mercado.   
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 É necessário reflectir sobre a posição de ambas as partes (cedente e cessionário) 

para se chegar ao preço de plena concorrência, analisando a procura e a oferta e chegando 

a um consenso sobre qual o preço mais correto para a situação em causa. 

1.7.2. Acordos celebrados entre entidades relacionadas 

 A legislação fiscal portuguesa de preços de transferência permite a celebração deste 

tipo de acordos, os quais se encontram previstos nos artigos 11º e 12º da Portaria 1446-

C/2001 e nos princípios orientadores da OCDE (2010). 

1.7.2.1. Acordos de Prestação de Serviços Intragrupo (APSI) 

 Em grande parte dos grupos de empresas existem serviços de suporte, 

nomeadamente de ordem administrativa, técnica, financeira ou comercial que se 

concentram apenas numa entidade. Temos como exemplo a La Redoute onde em Portugal 

se encontra uma rede de serviços partilhanos nas áreas da contabilidade e informática, que 

servem de apoio a grande parte das empresas do grupo. Dessa forma, deve-se considerar 

essas prestações de serviços realizadas intragrupo como pertencentes à temática dos preços 

de transferência. 

 De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 12 da Portaria 1446-C/2001, existe um 

acordo de prestação de serviços “ quando uma entidade membro de um grupo 

disponibiliza ou realiza para outros membros do mesmo um amplo conjunto de atividades, 

designadamente de natureza administrativa, técnica, financeira ou comercial”. Este 

conjunto de atividades, na sua maioria, engloba os serviços de gestão, jurídicos, 

contabilísticos e fiscais, de coordenação, entre outros. 

 Segundo o n.º 2 do referido artigo, a atividade prestada tem de acrescentar valor, ou 

seja, um valor económico que justifique ao membro do grupo que dele é destinatário, o 

pagamento de um preço ou a assunção de um encargo que este estaria disposto a pagar ou a 

assumir em relação a uma entidade independente ou em realização de uma entidade a 

executar para seu próprio proveito. 

 A legislação em análise indica o método do preço comparável de mercado como o 

preferido e ao qual se deve dar prioridade. Contudo, nos casos onde não se disponha de 

dados com qualidade e quantidade suficientes para aplicar o método anteriormente referido 

e após uma pormenorizada análise acerca das funções exercidas, ativos utilizados e riscos 

assumidos nesta atividade realizada, deve ser aplicado o método do custo majorado. 
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 Segundo Pires (2006) e em forma de conclusão, existem duas problemáticas nesta 

vertente, a saber: primeiro, é necessário saber se houve ou não efetivamente uma prestação 

de serviços intragrupo; segundo, se existe coerência/conformidade com o preço dos 

serviços regidos pelo princípio de plena concorrência. 

 Para que esta análise seja possível, e segundo o regime de preços de transferência 

que vigora a nível nacional, é necessário que este tipo de serviço esteja fundamentado e 

justificado, necessitando a entidade beneficiária de fazer prova que irá tirar vantagens, 

aplicadas na prossecução da sua atividade, dos serviços que lhe foram prestados por outra 

entidade do grupo. 

1.7.2.2. Acordos de Partilha de Custos (APC) 

 Estes acordos são mais frequentes entre empresas associadas devido à proximidade 

das suas relações, principalmente quando se tratam de projetos de I&D, ou outros projetos 

relacionados com a comparticipação no desenvolvimento de conjuntos de bens 

incorpóreos. 

 Segundo o n.º 1 do artigo 11º da Portaria 1446-C/2001, existem acordos de partilha 

de custos, “ quando duas ou mais entidades acordam em repartir os custos e os riscos de 

produzir, desenvolver ou adquirir quaisquer bens, direitos ou serviços, de acordo com o 

critério da proporção das vantagens ou benefícios que cada uma das partes espera vir a 

obter da sua participação no acordo(…)”. 

 Recorrendo à análise do n.º 2 deste  artigo, pressupõe-se que, seguindo o princípio 

de plena concorrência, os custos ou o valor da contribuição impostos a cada uma das partes 

pertencentes ao acordo deve ser idêntico ao praticado entre entidades independentes. 

Segundo o n.º3 deve ser entregue a cada parte do acordo a quota-parte referente às 

vantagens ou benefícios globais que se estimam que venham a ser obtidos e equivalente à 

quota-parte das suas respetivas contribuições. 

 O n.º4 deste artigo expressa que em caso de não haver equivalência entre a 

contribuição de um participante no acordo de partilha de custos, e a parte que lhe for 

atribuída nas vantagens ou benefícios esperados, deve haver lugar a uma compensação 

adequada de modo que seja restabelecido o necessário equilíbrio. 
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1.7.3. Acordos Prévios de Preços de Transferência (APPT) 

 Segundo a OCDE (1995) e o artigo 138º n.º1 do CIRC, os acordos prévios de 

preços de transferência são acordos que fixam, previamente, ou seja, antes da realização de 

operações entre entidades em regime de relações especiais, um conjunto de critérios 

adequados (nomeadamente, os métodos de cálculo, os elementos de comparação, os 

ajustamentos, entre outros) para a determinação dos preços de transferência aplicados a 

essas operações no decurso de um determinado período de tempo. 

 Dispõe o n.º 6 do artigo 138º do CIRC, “ os elementos contidos no acordo devem 

indicar designadamente o método ou os métodos aceites, as operações abrangidas, os 

pressupostos de base, as condições de revisão, revogação e de prorrogação e o prazo de 

vigência, que não pode ultrapassar três anos”. 

 Os APPT seguem o princípio de plena concorrência, aplicável às operações e/ou 

transacções realizadas entre entidades em regime de relações especiais, evitando que 

posteriormente as Administrações Fiscais realizem ajustamentos ou correções às respetivas 

matérias colectáveis. 

 Em Portugal, um APPT encontra-se previsto no artigo 138º do CIRC e na Portaria 

n.º 620 -A/2008, de 16 de Julho, cumprindo assim as recomendações emanadas da OCDE 

(2010) e da União Europeia. 

 Segundo o artigo 2º da Portaria supra referida, estes acordos podem assumir, de 

forma simplificada, duas modalidades: unilaterais e bilaterais ou multilaterais. Unilaterais, 

quando estamos perante um acordo realizado entre um Contribuinte e a Administração 

Fiscal. Bilaterais ou multilaterais, quando estamos perante acordos realizados entre duas ou 

mais Administrações Fiscais de Estados diferentes e os respetivos Contribuintes. Estes 

últimos só podem ser celebrados se houver uma Convenção destinada a evitar a dupla 

tributação nos impostos sobre o rendimento⁵. 

 A celebração destes acordos prévios introduziu um novo factor de segurança nas 

Administrações Fiscais e para os contribuintes, uma vez que introduz uma maior 

transparência nos sistemas fiscais (Palma, 2008). Segundo este autor, uma das primeiras 

finalidades deste acordo é proporcionar às empresas uma base de segurança jurídica e de  

  
_________________________ 

⁵ alínea b) do n.º 1 do artigo 2ºda Portaria 620-A/2008 
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certeza mediante a fixação prévia dos métodos a utilizar na determinação dos preços de 

transferência, seguindo sempre o princípio de plena concorrência, que em caso de acordos 

bilaterais e multilaterais, pode levar à eliminação da dupla tributação. 

1.8. Documentação Fiscal 

 Segundo o artigo 130º do CIRC, os respetivos sujeitos passivos estão obrigados a 

manter em boa ordem, durante o prazo de 10 anos, um processo de documentação fiscal 

relativo a cada período de tributação. É denominado Dossier Fiscal. 

 Todas as empresas do grupo são obrigadas a apresentar a Declaração Anual de 

Informação Contabilística e Fiscal (conforme a alínea c) do n.º 1 do artigo 117º do CIRC), 

devendo indicar, caso existam, operações com entidades com as quais se encontram em 

regime de relações especiais. Nesses casos, segundo o n.º 7 do artigo 63ª do CIRC, devem: 

identificar as entidades em causa; identificar e declarar o montante das operações 

realizadas com cada uma; e declarar se organizou, ao tempo em que as operações tiveram 

lugar, e mantém, a documentação relativa aos preços de transferência praticados. 

 Os sujeitos passivos devem elaborar e manter actualizado um Dossier Fiscal de 

Preços de Transferência, o qual deve conter os elementos informativos constantes do n.º6 

do artigo 63º do CIRC e artigo 14º da Portaria 1446-C/2001. Exemplo: a documentação 

respeitante à política adoptada em matéria de preços de transferência, onde se enquadram 

as directrizes ou instruções relativas à sua aplicação, as análises funcionais e financeiras 

realizadas, os dados sectoriais recolhidos e outras informações que devem ser tomadas em 

consideração como relevantes para o documento em si. 

 A obrigação de elaborar um único documento fiscal com toda a informação 

subjacente a preços de transferência apenas se aplica às empresas que tenham atingido um 

valor anual de vendas líquidas e outros proveitos superiores a 3.000.000€, no exercício 

anterior. 

 Assim sendo, os sujeitos que se enquadram neste regime de apresentação de um 

documento fiscal único, deverão recolher toda a informação relevante e necessária, de 

forma a serem capazes de provar que existe uma correta aplicação do princípio de plena 

concorrência e que os métodos selecionados são adequados para as situações/operações em 

causa.  
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 O artigo 14º da Portaria 1446-C/2001, contém toda a informação que é considerada 

relevante para a elaboração do Dossier Fiscal de Preços de Transferência, com o suporte da 

documentação descrita no artigo 15º da mesma Portaria. De forma sintética: descrição e 

caracterização da situação de relações especiais; caracterização de forma pormenorizada da 

actividade exercida pelo sujeito passivo e pelas entidades relacionadas com as quais realiza 

operações; identificação detalhada dos bens, direitos ou serviços que são objeto das 

operações vinculadas; descrição das funções exercidas, ativos utilizados e riscos 

assumidos, por ambas as partes; estudos técnicos com incidência em áreas essenciais do 

negócio, nomeadamente nas de investimento  e financiamento entre outras; diretrizes 

relativas à aplicação da política adoptada em matéria de preços de transferência; contratos 

e outros actos jurídicos praticados quer com entidades relacionadas quer com entidades 

independentes; explicação sobre a aplicação do método ou métodos adoptados; informação 

sobre os dados comparáveis utilizados; detalhes sobre as análises efetuadas para avaliar o 

grau de comparabilidade entre operações vinculadas e não vinculadas; estratégias e 

políticas de negócio; quaisquer outras informações, dados ou documentos considerados 

como relevantes para a determinação do preço de plena concorrência, da comparabilidade 

das operações ou dos ajustamentos realizados. 

2- Preços de transferência: desenvolvimentos recentes 

2.1- BEPS (Base Erosion Profit Shifting) 

 Com a conjuntura Internacional, a crescente internacionalização e o aparecimento 

dos “Panamá Papers”, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 

(OCDE) com o apoio do G20⁶, revelou uma maior preocupação com as problemáticas 

relacionadas com o tema em estudo. O G-20 estuda, analisa e promove a discussão entre os 

países mais ricos e os emergentes sobre questões políticas relacionadas com a promoção da 

estabilidade financeira internacional. A OCDE apresentou o relatório BEPS que visa o 

combate à erosão da base tributária e ao desvio de lucros para jurisdições de baixa 

tributação.  

 No dia 7 de Junho de 2016, o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, em 

representação de Portugal, assinou no Fórum da OCDE em Paris a inovadora Convenção  

  _________________________ 

⁶ O G-20, que é um fórum de cooperação internacional que reúne as 19 maiores 
economias do mundo, acrescendo a União Europeia 
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Multilateral para Prevenir a Erosão das Base Tributável e a Transferência de Lucros. 

 Esta iniciativa contempla duas fortes vertentes, a saber: numa primeira, pretende 

reforçar os mecanismos existentes de combate à fraude e evasão fiscal, rejeitando 

designadamente esquemas de planeamento fiscal que recorram a deslocalizações artificiais, 

sem substância económica, para beneficiar  abusivamente dos benefícios dos acordos para 

evitar a dupla tributação fiscal; numa segunda, pretende facilitar a resolução amigável de 

litígios, favorecendo o investimento entre os países signatários, através de uma maior 

confiança na resolução mais célere dos conflitos de competências entre Estados que afetem 

cidadão e empresas. 

 A OCDE estima que o recurso a instrumentos e esquemas de planeamento fiscal 

que conduzam a deslocações artificiais, sem substância económica, para usufruir 

abusivamente dos benefícios dos acordos para evitar a dupla tributação fiscal, acarreta para 

os Estados perdas fiscais entre 4 a 10% dos impostos sobre o rendimento das pessoas 

colectivas, isto é, entre cerca de 100 a 240 mil milhões de euros anualmente. 

 O relatório BEPS, resultante do crescente interesse político internacional sobre o 

planeamento fiscal das empresas multinacionais, veio marcar o fim da época “laissez-

faire”, isto é, uma época onde o Estado deixava fazer, e não interferindo nos 

mercados/negócios, passando para uma nova era de maior intervenção do Estado. O 

programa ao entender que era necessária uma execução eficaz, rápida e coordenada das 

medidas de luta contra práticas de elisão fiscal que tenham incidência direta no 

funcionamento do mercado interno, optou por implementar algumas regras:  

 - para reforçar o nível médio de protecção contra o planeamento fiscal agressivo no 

mercado interno;  

 - aplicáveis a todos os contribuintes que estão sujeitos ao imposto sobre as 

sociedades num Estado-Membro;  

 - contra a erosão das bases tributáveis no mercado interno e a transferência de 

lucros para fora do mercado interno;  

 - de forma a estabelecer um rácio de dedutibilidade respeitante aos resultados 

tributáveis dos contribuintes, antes de juros, impostos, depreciações e amortizações . 
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 Em suma, visa melhorar a resiliência do mercado interno no seu conjunto contra as 

práticas de elisão fiscal transfronteiriça (Silva, 2017). 

 Este plano de ação, apresenta 15 ações/medidas de combate à erosão fiscal. As n.º 

13 e 14  são as mais relevantes para os preços de transferência. A Ação n.º 13 destina-se a 

reexaminar a tipologia de documentação de preços de transferência, isto é, 

desenvolvimento de regras relacionadas com a documentação de preços de transferência de 

forma a concretizar o objetivo de transparência fiscal, tomando em consideração os custos 

inerente para o negócio. Ação n.º 14 pretende tornar mais eficazes os mecanismos de 

resolução de disputas, desenvolvendo soluções aptas a superar obstáculos verificados por 

alguns Estados e resolver desavenças relacionadas com os preços de transferência. 

2.2- Pacote Antielisão Fiscal (UE) 

 No dia 12 de Julho de 2016, o Conselho de Assuntos Económicos e Financeiros, 

adotou formalmente a Diretiva 2016/1164 da UE, culminar de um trabalho iniciado em 

2012, onde o Conselho Europeu convidou este referido Conselho Económico a definir com 

a maior brevidade possível, meios concretos para melhorar os instrumentos de luta contra a 

fraude e evasão fiscal. Neste mesmo ano, o Comissário Europeu Algirdas Semeda, 

responsável pela Fiscalidade e União Aduaneira, Luta contra a Fraude e Auditoria, 

declarou: “Não tenhamos ilusões, os responsáveis pela evasão fiscal roubam o cidadão 

comum e privam os Estados-Membros de receitas que lhes são imprescindíveis. Se 

queremos regimes fiscais justos e eficazes, devemos pôr termo a esta prática. A economia 

subterrânea está avaliada em quase um quinto do PIB médio dos Estados-Membros, 

representando quase 2 biliões de euros, no total”. Este entendimento veio dar um maior 

alento e força às iniciativas de combate à evasão fiscal. 

 Esta Diretiva teve por base as recomendações emandas da OCDE em 2015 relativas 

à erosão da base tributável e à transferência de lucros (BEPS). A Diretiva consagra cinco 

medidas que devem ser implementadas pelos Estados-Membros, a saber (Silva, 2016): 

 Regra da limitação dos juros – consiste na imposição de um teto máximo de 

dedutibilidade dos gastos excessivos com empréstimos obtidos por parte dos 

contribuintes, de forma a evitar a redução da matéria colectável por parte dos 

grupos de empresas; 

 Tributação à saída – nos casos em que o contribuinte pretenda transferir ativos ou 

a sua residência fiscal para fora da jurisdição fiscal de um Estado, este deverá  



 
 

48 

tributar o valor económico de quaisquer mais-valias geradas no seu território, 

mesmo em casos de essas estarem realizadas aquando da saída;  

 Regra geral antiabuso – criada como forma de atingir uma harmonização a nível 

da União Europeia. É instrumento uniforme de combate às práticas fiscais abusivas, 

a ser adotado pelos Estados Membros e que não tenham sido objeto de disposições 

específicas. Serão eliminadas as diversas cláusulas gerais dos Estados Membros, 

criando uma única para todos. 

 Regra das sociedades estrangeiras controladas – consiste na reatribuição à 

sociedade-mãe dos rendimentos de uma filial controlada, sujeita a baixa tributação, 

ficando assim a sociedade-mãe sujeita à tributação relativamente a esses 

rendimentos atribuídos no Estado onde é residente para efeitos fiscais. 

 Regra das assimetrias híbridas – visa combater situações de assimetria 

imputáveis a diferenças na qualificação jurídica de um instrumento financeiro ou de 

uma entidade. Essas diferenças revelam-se na interação entre ordenamentos 

jurídicos de duas jurisdições. 

 As medidas supra enunciadas constituem ferramentas importantes no combate à 

elisão fiscal e, por isso,devem ser transpostas para os ordenamentos jurídicos dos diversos 

Estados-Membros. 

2.3- Portugal 

 Portugal adotou diversas medidas relevantes, a saber: artigo 66º do CIRC – 

relacionado com o controlo das empresas estrangeiras, ou não residentes; artigo 38º da Lei 

Geral Tributária - Cláusula geral anti-buso; artigo 67º do CIRC- limitação à dedutibilidade 

dos juros; e artigo 83º do CIRC –transferência de residência. 

 Com os novos acontecimentos, tornou-se imperiosos implementar e transpor para o 

nosso normativo algumas questões de extrema relevância, já tratadas pela OCDE e União 

Europeia. 

  De realçar a entrada em vigor da Lei 98/2017, que conjugada com o disposto nos 

artigos 121º-A e B do CIRC, veio indicar um valor mínimo de referência para que a 

entidade-mãe ou de substituição de um grupo de empresas multinacionais necessita ter para 

ser obrigada a apresentar uma declaração de informação financeira e fiscal por país ou 

jurisdição fiscal relativa às entidades constituintes desse grupo. Portanto, caso o Grupo 

apresente rendimentos consolidados iguais ou superiores a 750 milhões de euros, ou 
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 quando faltar informação exógena, o Grupo terá de cumprir com as declarações 

enunciadas anteriormente. 

 Por outro lado, a referida Lei  introduziu uma nova medida de troca automática de 

informação obrigatória relativa a decisões fiscais transfronteiriças (ex. informações 

vinculativas) e acordos prévios sobre preços de transferência. Esta Lei transpôs as 

Diretivas 2015/2376 e 2016/881 da União Europeia e alterou de certa forma o Decreto- Lei 

61/2013 que se encontrava em vigor. 

 Portugal – como tantos outros países – tem manifestado uma preocupação constante 

com esta temética. Gradualmente vai transpondo e introduzindo no seu ordenamento 

jurídico diversas directivas europeias e internacionais no intuito de mitigar os problemas 

existentes e continuar o seu expresso objetivo de acompanhar a globalização. 
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Parte III 

Caso Prático: Preços de transferência aplicados 
em transações e prestações de serviços entre duas 
filiais de um grupo – La Redoute Portugal e La 

Redoute Espanha
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1- Preços de transferência aplicados em transações e prestações de serviços 

entre duas filiais do grupo 

 Intervenientes no caso em apreço: a La Redoute Portugal, SA, a La Redoute 

España, SAU ( La Redoute Espanha) e a La Redoute SAS ( La Redoute França). A análise 

do caso prático vai incidir sobre os primeiros dois intervenientes, uma vez que são eles que 

celebram as transações e prestações que se enquadram no regime de preços de 

transferência. 

 Tanto a La Redoute Portugal como a La Redoute Espanha são entidades detidas 

pela La Redoute França e apresentam o mesmo modelo de negócio que consiste em vender 

e distribuir os produtos La Redoute através do denominado e-commerce (comércio 

eletrónico). 

 A La Redoute é uma marca que “oferece”, essencialmente, produtos têxteis e 

móveis, este último a recente aposta da empresa para o futuro. O Grupo tem diversas filiais 

espalhadas pela Europa, realizando parcerias com transportadoras e distribuidoras uma vez 

que, para que haja um bom negócio e-commerce, é necessário que haja uma boa rede de 

distribuição. Nos países em que está presente, a La Redoute opta por efetuar parcerias 

estratégicas com o objetivo de prestar um excelente serviço ao cliente, cumprindo os 

prazos estipulados. 

 Tal como todas as outras filiais do grupo a La Redoute Portugal e a La Redoute 

Espanha. vendem produtos da La Redoute’s Collection. A La Redoute Espanha realiza as 

suas vendas através do site www.laredoute.es 

1.1- Contrato realizados entre as partes 

 Foi celebrado um contrato de fornecimento de mercadoria e de prestação de 

serviços entre os intervenientes supra referido. Os dois primeiros (La Redoute Portugal e L 

a Redoute Espanha), como vimos, são os mais relevantes para o caso em análise. 

 O objetivo deste contrato consiste em definir o modelo e o contexto existente no 

que respeita às mercadorias vendidas pela La Redoute Portugal à La Redoute Espanha, 

bem como a definição das condições associadas aos serviços prestados pela La Redoute 

Portugal. 
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1.2- Território 

 A subsidiária La Redoute Espanha é a única que tem a permissão do Grupo para 

distribuir os produtos La Redoute em Espanha. Deste modo, apresenta-se como 

responsável por toda a distribuição dos produtos La Redoute até aos consumidores finais 

em Espanha. Compete-lhe também a gestão de clientes, promoção dos produtos, incluindo 

o website, vendas e outras ações conexas. 

1.3- Produtos vendidos pela La Redoute Portugal à La Redoute Espanha 

 A La Redoute Portugal recebe diariamente no seu armazém mercadoria vinda de 

França. Grande parte desses artigos destinam-se a satisfazer encomendas realizadas por 

clientes em Portugal. Numa óptica de gestão e de diminuição dos tempos de entrega da 

mercadoria ao cliente, o armazém em Portugal e a sua equipa de logística efetua operações 

de antecipação de encomendas, isto é, ainda não foram encomendadas estas mercadorias 

por parte do cliente, mas de forma a optimizar o sistema e reduzir o tempo de entrega, 

realizam-se estas operações de forma a melhorar cada vez mais o serviço ao cliente. Este 

processo de antecipação tem um algoritmo definido pelo “back-office system”. 

 Atento o que foi dito e o facto de a La Redoute Espanha necessitar de serviços 

logísticos por parte de Portugal, uma vez que não tem armazém próprio, opta por adquirir a 

mercadoria necessária para satisfazer as necessidades dos seus clientes diretamente à La 

Redoute Portugal. Deste modo, Potugal irá aceitar os pedidos feitos por Espanha, caso 

tenha os artigos em stock e não seja necessário nenhum custo adicional ao previamente 

estipulado. 

Condições para a venda de mercadoria são as seguintes: 

 A La Redoute Portugal deverá valer-se do algoritmo do processo de antecipação, 

utilizando dados históricos de forma: a verificar quais os produtos mais encomendados e 

que têm uma maior expedição; sempre que a La Redoute Espanha receba uma encomenda 

de um cliente espanhol deverá proceder a uma encomenda dessa mercadoria junto da La 

Redoute Portugal; caso a mercadoria esteja em Portugal, no dia seguinte a La Redoute 

Portugal irá proceder aos devidos serviços logísticos, desde a picagem à embalagem das 

mercadorias, respeitando todas as instruções recebidas da La Redoute Espanha, quanto aos 

artigos para cada cliente; todos os documentos obrigatórios respeitantes ao transporte das  
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mercadorias deve ir junto da encomenda; a definição da data e hora ínsita nos documentos 

que acompanham a mercadoria são da exclusiva responsabilidade da La Redoute Espanha; 

a La Redoute Espanha é responsável pelo transporte das mercadorias do armazém da La 

Redoute Portugal até ao seu cliente em Espanha. 

 Sempre que existam devoluções por parte dos clientes espanhóis, a La Redoute 

Espanha requer que Portugal realize os serviços de devolução de mercadoria. Assim todas 

as mercadorias devolvidas deverão ser entregues no armazém logístico da La Redoute 

Portugal. 

  À chegada dos artigos ao armazém, os colaboradores da logística irão proceder ao 

apuramento/análise, de forma a verificar se os produtos se encontram em bom estado ou 

têm algum defeito ou dano. Caso estejam em perfeitas condições, a La Redoute Portugal 

desejará adquirir os produtos em bom estado para que eles voltem a entrar no processo e 

possam ser encomendados e entregues a outros clientes. 

 As devoluções, em muitos casos, devem-se apenas ao facto de, por exemplo, a 

roupa não servir, não gostarem da cor, entre outros aspetos não  relacionados com o defeito 

de fabrico. Assim, podem vir a satisfazer novas encomendas e serem aproveitados pois 

estão em perfeitas condições. 

OBS: A La Redoute Espanha oferece uma vasta seleção de produtos, desde marcas 

externas a marcas internas à La Redoute. Os produtos são os seguintes: sapatos; roupa de 

mulher, homem e criança; lingerie; produtos têxteis para a casa (como por exemplo lençóis 

de cama, toalhas de banho),  pequenas decorações para casa; e móveis. 

1.4- Serviços prestados pela La Redoute Portugal à La Redoute Espanha 

 Nos últimos anos a La Redoute Espanha sofreu uma restruturação, mas com as 

sinergias existentes entre ambos os países (Portugal e Espanha) e o facto de partilharem o 

mesmo modelo de negócio e de gestão, existe alguma facilidade na prestação de diversos 

serviços, como se demonstrará adiante. 
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Os serviços requeridos pela La Redoute Espanha são os seguintes: 

 1.Direção geral (General management) 

 Até meados do ano passado existia apenas um CEO para Portugal e Espanha, 

considerado com o CEO Ibérico. Entretanto, foi escolhida uma pessoa para ocupar esse 

cargo apenas em Espanha e o CEO ibérico passou apenas a ser responsável por Portugal. 

Até então, era  CEO ibérico que delineava toda a estratégia para a La Redoute Espanha, 

bem como a gestão de equipa, tratava das contratações e despedimentos, controlava o 

orçamento e o acompanhamento (“follow up”) da actividade. 

 2.Financeiros (financial services) 

 Como ambas as partes têm um modelo de negócio similar e utilizam os mesmos 

fluxos e ferramentas para gerir a actividade e os fluxos financeiros, a La Redoute Portugal 

é responsável por todos os processos e fluxos financeiros referentes a Espanha, 

nomeadamente: receção e tratamento das faturas e notas de crédito provindas dos 

fornecedores; tesouraria; controlo de todos os “inflows”, relacionando-se com a tesouraria; 

controlo da actividade de vendas, respetivas análises e acompanhamento; realização das 

diversas declarações fiscais exigidas, acompanhamento e suporte fiscal; controlo de gestão, 

que é efectuado pelo departamento de controlo de gestão da La Redoute Portugal; 

realização do orçamento anual e de orçamentos mensais ou específicos, caso haja 

necessidade; realizar processos de auditoria interna e, caso existam auditorias externas, a 

La Redoute Portugal é responsável por apresentar todas as provas necessárias e ajudar na 

sua auditoria; outros processos relacionados com a área financeira. 

 3.Informáticos ( IT services) 

 O facto da La Redoute Espanha ser de pequena dimensão associado aos trabalhos 

desenvolvidos pelas equipas IT em Portugal, merecedores de elevada consideraçºao e 

reconhecimento por parte de Grupo, fez com que a La Redoute Portugal agregasse às suas 

funções: i) Help desk; ii) Gestão do equipamento informático; iii) Telecomunicações; iv) 

Outros serviços relacionados com a área informática. 

4.Logísticos ( logistic services)  

Fluxos de saída: 
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I. A La Redoute Espanha pretende que a La Redoute Portugal realize todos os 

serviços logísticos referentes ao tratamento dos produtos que irão ser depois 

vendidos no mercado espanhol. Estes serviços incluem o processo de 

picagem/seleção dos produtos no armazém, da orientação das encomendas dos 

clientes e da embalagem das mesmas. 

II. As encomendas devem ser preparadas de forma cuidadosa, sujeitas a diversos 

controles, principalmente no que se refere ao estado físico dos artigos, e verificar se 

os artigos correspondem aos que foram pedidos na encomenda por parte do cliente. 

Todas as encomendas destinadas ao mercado espanhol devem ir identificadas com 

os rótulos da La Redoute Espanha. Relativamente ao processo de tratamento das 

encomendas espanholas, foi possível comprovar isso fisicamente uma vez que no 

inicio da jornada de trabalho, alguns colaboradores da logística ficam responsáveis 

por tratar das encomendas dos clientes espanhóis, para que depois as empresas de 

distribuição possam fazer a entrega ao cliente no menor tempo possível. 

III.  A La Redoute Portugal fica responsável pela gestão de todos os fluxos logísticos, 

assim como pela compra das embalagens e rótulos identificativos da La Redoute 

Espanha. 

Fluxos de entrada: 

I. Os serviços de logística têm responsabilidade acrescina no tratamento das 

devoluções dos clientes espanhóis, porquanto todas as encomendas 

rejeitadas/devolvidas pelo cliente espanhol são entregues de novo ao armazém 

logístico da La Redoute Portugal. Este serviço de tratamento de devoluções inclui: 

1) Receção de todas as devoluções do mercado espanhol e correspondente 

tratamento dentro do período estabelecido que pode ir até ao máximo de 48 

horas. Este processo é obrigatório para que depois os serviços financeiros 

possam proceder ao reembolso dos clientes; 

2) Controlo de qualidade nas devoluções de forma a garantir que o cliente cumpriu 

todos os requisitos e todos os aspetos referentes à política de vendas e 

devoluções; 

3) Reembolso do cliente que é gerido e comandado pela equipa financeira da La 

Redoute Portugal. 
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5.Contacto cliente ( customer care services) 

 Considerar que: as devoluções são tratadas pela La Redoute Portugal; parte dos 

artigos devolvidos são depois trocados; e a identificação dos novos artigos que o cliente 

pretende trocar encontra-se na embalagem da encomenda devolvida. 

 Nestas situações e não obstante a La Redoute Espanha dispor de uma equipa de 

contacto cliente, é Portugal que, por realizar grande parte dos serviços da La Redoute 

Espanha, agrega os conexos com o departamento em causa. 

 La Redoute Espanha pretende que Portugal providencie um serviço adicional 

conexo com o departamento do contacto cliente, no qual este fica responsável pelo registo 

no seu sistema informático das encomendas realizadas em situação de troca. 

 

1.5- Definição de preços 

a) Produtos vendidos pela La Redoute Portugal à La Redoute Espanha 

 A mercadoria é inicialmente enviada pela La Redoute SAS para a La Redoute 

Portugal a um preço que inclui estas três parcelas: 

(i)- custo dos produtos; 

(ii)- comissão de compra; 

(iii)- custo dos serviços de logística realizados pela La Redoute SAS. 

 Nesta situação, a comissão de compra apura-se através da aplicação de uma 

percentagem sobre o preço de compra pago pela La Redoute Portugal, a qual cumpre o 

princípio de plena concorrência estipulado nas “ Transfer Pricing Guidelines for 

Multinational Enterprises and Tax Administrations” da OCDE, como se observará no 

capítulo do dossier de preços de transferência. Esta percentagem situa-se, normalmente, 

nos 3%. 

 Os custos logísticos faturados pela La Redoute SAS são enviados numa óptica de 

custo majorado, e a “mark-up” aplicada pela La Redoute SAS, como no caso anterior, 

respeita os requisitos enunciados pela OCDE. 

 Na venda de produtos à La Redoute Espanha, a La Redoute Portugal atua como 

mero agente, não acrescenta qualquer valor à mercadoria, isto é, revende os produtos que 

adquiriu à La Redoute SAS ao mesmo preço a que os comprou, sem adicionar qualquer  
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margem. Desde logo, verifica-se que não existe qualquer interferência por parte da La 

Redoute Portugal no preço dos produtos. 

 Como referido supra, existem casos de devoluções que voltam para o armazém em 

Portugal, e seguindo a mesma política do caso anterior, a La Redoute Espanha não irá 

realizar alterações no preço. 

 Neste modelo de negócio e no que aos stocks diz respeito, háum custo de 

“overstock” que será mensalmente ou mesmo anualmente refaturado à La Redoute 

Espanha. Anualmente são efetuadas  análises de forma a garantir que a La Redoute 

Espanha cumpre as suas responsabilidades no que se refere ao “overstock” criado pela sua 

actividade. 

b) Serviços prestados pela La Redoute Portugal à La Redoute Espanha 

 Os serviços financeiros, informáticos, logísticos, de contacto com o cliente e de 

direção geral providenciados pela La Redoute Portugal são faturados numa óptica de custo 

majorado, isto é, são aplicados ao total dos custos uma margem que deverá ser de acordo 

com o princípio de plena concorrência estabelecido nas “Transfer Pricing Guidelines for 

Multinational Enterprises and Tax Administrations” da OCDE. Estes serviços são, em 

regra, faturados com uma margem de 5%, opção interna, podendo variar dentro do grupo. 

1.6- Dossier Fiscal 

 Na feitura deste relatório acedemos ao Dossier Fiscal realizado pela Ernst & Young 

Société d’Avocats para a La Redoute Espanha. Observou-se um vasto número de análises e 

recolheram-se informações preciosas nas seguintes áreas: a análise da indústria e em que 

canais e atores se incide a La Redoute; quais as transações realizadas e os respetivos 

tratamentos; quais os métodos de plena concorrência aplicados, entre outros. 

1.6.1- Análise da Indústria 

 Em muitos casos, os preços de transferência podem ser influenciados pelas 

estruturas das indústrias, competição e tendências do mercado. Neste âmbito, a OCDE 

recomenda que deve ser feita uma análise da indústria em si, de forma a: definir em que 

indústria opera a La Redoute, em termos de produtos, estrutura e concorrência; identificar 

influências na formação dos preços de mercado e rendibilidade; e determinar os riscos do 

negócio.  
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a) Canais/redes de distribuição das vendas a retalho 

 A venda a retalho consiste na venda de produtos ou mercadoria em pequenas 

quantidades, ou lotes individuais para um direto consumo por parte do 

comprador/consumidor. Analisados os circuitos, vejamos as três redes de distribuição 

destes produtos: 

 Lojas físicas, de venda a retalho – Os retalhistas normalmente operam através de 

outlets, lojas especializadas, grandes lojas de desconto, entre outras. 

 Venda a catálogo – Os compradores recebem os catálogos, via email ou correio, e 

realizam as suas encomendas através da via telefónica, email ou internet. As 

encomendas são entregues diretamente ao cliente. 

 Venda online – Como o próprio nome indica, os clientes realizam as encomendas 

online, ou seja, pode nem existir uma loja física de venda, como é o caso da La 

Redoute. Este tipo de vendas realiza-se quase exclusivamente a B2C, isto é entre 

vendedor e consumidor final.  

 É nesta última categoria que encontramos actualmente, a La Redoute. Dentro desta 

rede, distingue-se ainda três tipos de atores: 

 “The Click & Mortar” –empresas que tenham lojas físicas, mas onde os clientes 

também têm a possibilidade de realizar compras online, como por exemplo a 

Carrefour, Fnac, Ikea, entre outras. 

 “The Pure Players” – são empresas em crescendo que apenas se encontram em 

suporte online. Falamos então da Amazon, eBay, PriceMinister, entre outras. 

 Venda a catálogo – estas empresas têm uma posição particular uma vez que são 

uma conjungação de vendas online com vendas por via telefónica e email. 

Ultimamente, e no caso da La Redoute a via online agrega quase 100%. Pode haver 

ainda uma facturação residual de uma das outras formas, mas, sublinho, apenas 

residual. 
 

b) Principais concorrentes nas respetivas categorias: 

 “The Click & Mortar” – os principais concorrentes são: a H&M que transacciona 

roupa ou produtos relacionados para mulher, homem, adolescente e criança. 

Fornece ainda calçado, cosmética e acessórios, em diversos países da Europa; 
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e a Zara que “oferece” produtos das mesmas categorias que a La Redoute mas com 

um foco primordial na América do Norte e Sul, Europa e Asia. 

 “The Pure Players” – O principal concorrente é a Amazon.com, que se define 

como um retalhista online, com uma inúmera quantidade e variedade de produtos. 

Oferece, adicionalmente, serviços de download digital, desenvolvimento de 

websites, armazenamento de informação e outras instalações informáticas. 

 Venda a catálogo, tradicionais vendedores à distância – Nesta categoria e hoje em 

dia, a E&Y considera que não existe um concorrente relevante, pois o 3 Suisses, 

uma empresa vendedora a catálogo, foi perdendo expressão e registou diversas 

quebras nas vendas, levando a que fosse adquirida pela German Otto Group. 

1.6.2- Seleção do método de preços de transferência 

 A OCDE indica que a seleção do método de preços de transferência deve ser feita 

com o objetivo de encontrar qual o método mais apropriado para a circunstância em 

análise. O parágrafo 2.2 da OCDE TP “Guidelines” evidencia alguns aspetos/critérios que 

devem ser tomados em consideração aquando da escolha do método mais apropriado para 

o caso em estudo, a saber: as forças e fraquezas dos métodos reconhecidos pela OCDE, 

desde os tradicionais baseados nas operações aos fundados nos lucros das operações; 

verificar se o método escolhido é apropriado para a natureza da transacção em análise; a  

informação fiável ao dispor da entidade para aplicar o método selecionado; o grau de 

comparabilidade de transacção entre empresas relacionadas e empresas independentes; a 

credibilidade ou fiabilidade dos ajustamentos correlativos, caso exista necessidade e que 

podem ser requeridos para a aplicação do método. 

 Durante a elaboração deste dossier, a E&Y confrontou os cinco métodos 

recomendados pela OCDE de forma a seleccionar e obter o melhor método para cada 

transacção realizada pela La Redoute Espanha. 

1.6.2.1. Transação 1: A compra dos produtos acabados pela La Redoute Espanha 

 As OCDE “Guidelines”, apresentam diversos métodos, preferindo os tradicionais 

baseados nas atividades. No presente caso foi selecionado o método do preço comparável 

de mercado. Revelou-se o mais apropriado para justificar a margem paga pela La Redoute 

Espanha pela compra dos produtos acabados. 
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1.6.2.1.1) A aplicação do método do Preço comparável de mercado para testar a 

remuneração da venda dos produtos acabados por parte da La Redoute Portugal 

para a La Redoute Espanha 

 Para justificar o princípio de plena concorrência no que respeita ao valor pago pela 

La Redoute Espanha à La Redoute Portugal pela transacção de produtos acabados, foi 

realizado um teste para comparar diversas margens de remuneração de produtos acabados, 

através de um mecanismo denominado como “power-k database”, ou seja, através de uma 

base de dados, à qual a E&Y tem licença de acesso. 

 Nesta análise, a estratégia traduziu-se na identificação de serviços de compra 

independentes de forma a encontrar comissões relacionadas com a liquidada pela La 

Redoute Espanha. Surgiram dois grandes critérios para a seleção das transações: (i) 

acordos relacionados com a procura ou abastecimento de produtos e (ii) acordos que 

contenham uma comissão que é calculada em função de uma percentagem sobre as vendas. 

 Duranteo estudo, foram  eliminados diversos acordos, porque: 

 A transacção parecia ter sido efectuada entre empresas relacionadas; 

 Os acordos eram duplicados de outros acordos já identificados; 

 Não havia acesso a informação suficiente para se analisar a comparabilidade das 

transações; 

 O acordo estava relacionado com patentes. 

 No que concerne ao Princípio de Plena Concorrência, foram efetuados vários 

processos na base de dados ao dispor da entidade, conseguindo-se chegar a um número 

final de acordos serem utilizados para testar o método do preço comparável de mercado,.  

 Num primeiro processo de eliminação de transações registaram-se cerca de 260 

possíveis acordos, tendo a E&Y obtido 28 potenciais concertações comparáveis da sua 

base de dados. Depois de uma detalhada análise dos fatores de comparabilidade 

evidenciados pela OCDE, houve um novo corte nos acordos comparáveis, sobrando assim 

apenas 6 que, efetivamente foram considerados como comparáveis. 
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Tabela 1- Operações comparáveis seguindo o princípio de plena concorrência 

No. Licenciador Licenciado Taxa 
utilizada 

1 BELL SPORTS CORP. DS Max USA,Inc 6.0% 
2 Columbia sportswear CO Nissho Iwai America Corp. 1.5% 
3 Aeropostale, Inc Federated Department Stores, 

Inc 
5.0% 

4 Huls Ltd Memc Electronic Matrials Inc 1.5% 
5 Ti Sportswear, Inc D&P Fashion Collections Ltd 5.0% 
6 Mannesmann Pipe & Steel 

Corporation 
MMI Products, Inc 2.0% 

Fonte: Dossier Fiscal da La Redoute Espanha 2016 

Tabela 2- Análise interquartil das taxas de comissão aplicadas no mercado 

Taxas de comissão 
1º Quartil 1.6% 
Mediana 3.5% 
3º Quartil 5.0% 

Fonte: Dossier Fiscal da La Redoute Espanha 2016 

Conclusões: 

 A La Redoute Portugal adquire produtos acabados à La Redoute SAS. O valor pago 

pela transacção inclui uma margem de 3% aplicada pela La Redoute SAS. É a sua 

comissão de venda. Posteriormente, a La Redoute Portugal irá revender à La Redoute 

Espanha ao mesmo preço que adquiriu já com a taxa de 3% que também teve de liquidar. 

 No que respeita à transacção em análise, a percentagem paga pela La Redoute 

Espanha de cerca de 3% do valor dos produtos adquiridos à La Redoute Portugal, que por 

sua vez adquire da La Redoute SAS,  encontra-se dentro dos valores providenciados pelo 

estudo realizado pela E&Y. Desta forma, podemos afirmar que este valor pago pela La 

Redoute Espanha cumpre o princípio de plena concorrência. 
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1.6.2.2. Transação 2: Serviços prestados à La Redoute Espanha 

 Segundo as “Guidelines” da OCDE, e no estrito cumprimento do princípio de 

plena concorrência, o método mais apropriado para os serviços prestados intragrupo deve 

ser aquele que estiver determinado segundo os capítulos I,II e III das “Guidelines”. A 

aplicação destes princípios leva ao uso do método do preço comparável do mercado ou do 

método do custo majorado para a definição dos preços dos serviços intragrupo. 

 La Redoute SAS e a La Redoute Portugal não praticam serviços similares com 

nenhuma empresa independente nem recebem serviços similares de uma entidade 

independente. Por isso, uma análise do preço comparável de mercado interno fica fora de 

questão. 

 Não existe acesso a informação fidedigna que permita avaliar transações similares 

entre empresas independentes, de forma a serem comparáveis com as prestadas pela La 

Redoute SAS e La Redoute Portugal. Assim sendo, uma análise do preço comparável de 

mercado externa fica logo comprometida à partida.  O método do custo majorado foi 

entendido como o mais apropriado para validar o princípio de plena concorrência nos 

serviços prestados pela La Redoute SAS e La Redoute Portugal à La Redoute Espanha. 

1.6.2.2.1) A aplicação do método do custo majorado para testar a remuneração dos 

serviços prestados pela La Redoute Portugal para a La Redoute Espanha 

 Segundo este método, inicialmente temos de imputar todos os custos que a La 

Redoute Portugal estima incorrer para prestar o serviço. Posteriormente é aplicada uma 

margem a estes custos, sendo necessário que esta evidencie um proveito satisfatório e 

condizente com a situação do mercado e de ambas as entidades envolvidas. 

a) Determinação dos custos básicos totais – O princípio do custo total 

Custos diretos, ligados a um serviço específico:  

 - O salário dos trabalhadores, as suas regalias; 

  - os “fringe benefits” - são benefícios extras oferecidos, normalmente, à parte da 

gestão de topo das empresa, 

 - outras remunerações como o caso dos bónus, diretamente alocados a um serviço 

específico; 

  



 
 

63 

 - honorários ou outras despesas pagas por serviços externos. 

Custos indiretos: 

 Esta categoria engloba os custos gerais que não conseguem ser alocados 

diretamente a um serviço ou distribuídos pelas diversas categorias de serviço. Neles,  

podemos incluir: a amortização/depreciação dos equipamentos informáticos; as subscrições 

de telefones fixos e telemóveis; custos com outros equipamentos eletrónicos e 

informáticos; as despesas com as viagens; os custos de formação de um colaborador no 

momento em que estes passam a exercer uma nova função ou serviço; custos associados 

com as estruturas informáticas, incluindo os honorários pagos pela utilização de 

equipamentos e redes e custos relacionados com o suporte técnico; custos associados com 

as rendas dos escritórios, oficinas/armazém, de parques de estacionamento; todos os outros 

custos indiretos relacionados com estas infraestruturas, como o gás, a electricidade a água, 

a manutenção, a segurança, a depreciação dos mobília de escritório ou do local de trabalho; 

custos e honorários relacionados com consultores externos para as diferentes categorias de 

serviços. 

 b)Aplicação da margem sobre os custos totais 

 Sempre que se justifique o recurso ao método do custo majorado, ao custo total 

devidamente alocado a cada entidade ou categoria beneficiária, deverá ser aplicada uma 

margem sobre esse custo. 

 Como forma de validar o princípio de plena concorrência, o “Joint Transfer 

Pricing fórum” realizado pela Comissão Europeia sobre o baixo valor adicionado aos 

serviços prestados intragrupo, na secção 63, explicita a situação em que uma margem ou 

“mark-up”, quando aplicada, apresenta valores que variam entre os 3 e os 10%. O valor 

mais usual é 5%. Contudo, cada caso é um caso e podem existir diferentes margens para  

situações distintas, as quais  devem ser devidamenteexplicadas e justificadas. 

 Pelo exposto, e como a margem praticada pela La Redoute Portugal se cifra no 

valor de 5%, dentro dos valores usuais de mercado, é legítimo concluir que esta transacção 

específica cumpre e o princípio de plena concorrência. 
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1.7- Pagamentos 

 De acordo com o estatuído no contrato celebrado entre as partes, as faturas deverão 

ser liquidadas mensalmente ou em casos especiais trimestralmente.. 

 Em regra, as faturas deverão ser liquidadas até ao dia 20 do mês seguinte à sua 

emissão. 

2- Considerações Finais 

 O estágio realizado na La Redoute Portugal provou ser proveitoso e revelou-se uma 

mais valia extraordinariamente enriquecedora para o desenvolvimento de capacidades 

profissionais e pessoais. Atravessar esta empresa em todas as suas dimensões, embora num 

curto espaço de tempo, permitiu ao estagiário enquadrar-se num ambiente profissional e 

numa empresa que lida com diversos sistemas fiscais de diferentes países.  

 Centrado na obtenção de conhecimentos e na consolidação de outros anteriormente, 

adquiridos, o estágio efetuado no Departamento Financeiro da La Redoute potenciou o 

desenvolvimento de múltiplas capacidades ao nível da comunicação, profissão e de 

integração no grande universo que é o mundo laboral. 

 Foi um privilégio para o estagiário ter a possibilidade de aplicar os conhecimentos 

decorrentes da formação académica e agir em conformidade com as necessidades da 

empresa, auxiliando nos procedimentos e funções, com o objetivo primordial de aprender-

fazendo e exercitando, simultaneamente, o transferd-training.  

O tema vertido no presente Relatório teve em conta os efeitos da globalização, 

assim como a valoração dos efeitos fiscais no mundo empresarial, especialmente nos 

grandes grupos económicos, assim se justificando uma matriz que tem por base os Preços 

de Transferência quando aplicados a operações cruzadas entre empresas de grupo 

económico comum. 

Internacionalmente e com destaque para a OCDE, o presente assunto t tem sido 

alvo de discussões exaustivas e desses diálogos têm surgido orientações fundamentais no 

que respeita a introdução de certas modificações e melhorias nos mecanismos de controlo 

dos Preços de Transferência, bem como em relação a outros mecanismos e noções 

conexos. 
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Elaborámos um estudo teórico e normativo sobre o tema em apreço, ao longo do 

qual, foram analisados conceitos fundamentais de Preços de Transferência cruzados com 

princípios de Plena Concorrência, enquanto pilares, entre outros, da documentação fiscal, 

suporte indispensável destes processos. 

Consideramos, portanto, enriquecedor termos conseguido analisar o caso prático 

que teve como balizas a La Redoute Portugal e a La Redoute Espanha, para nós, 

verdadeiros tubos de ensaio, enquanto grupos empresariais que nos permitiram auscultar as 

operações entre ambas realizadas, os procedimentos usados para encontrar o Preço de 

Plena Concorrência e outros aspetos afins, igualmente evidenciados. 

No entanto, impõe-se reconhecer dois aspetos menos conseguidos durante este 

período, a saber: a duração, isto é, apenas permaneci 4 meses na empresa e, deste modo, 

não foi possível abordar todos os temas e exercer grande parte das funções do 

Departamento Financeiro; e o facto de, a maioria das funções realizadas no Departamento 

Financeiro, requererem a Língua Francesa, na qual manifesto ausência de nível de 

qualificação adequado à exigência da empresa. 

 O tema selecionado em cooperação com a Diretora do Departamento Financeiro, 

Dr.ª Sónia Figueirinhas, já durante o estágio. Tendo em conta que o estágio decorreu numa 

empresa internacional, que aplica os preços de transferência, assunto recente e relevante na 

conjuntura fiscal dos países, a opção de realizar o relatório com base nos Preços de 

Transferência revelou-se uma escolha acertada. 
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Conclusão 

 Realizado este percurso, finalizando orelatório e com o término do estágio, 

constata-se que os Preços de Transferência se apresentam como um importante 

instrumento de planeamento e de organização das entidades, principalmente daquelas que 

se enquadram em grupos multinacionais. As Administrações Fiscais dos diversos países 

intervenientes e as organizações internacionais, como a OCDE, evidenciam um maior 

envolvimento, de forma a acompanhar e mitigar os problemas que vão surgindo, como é o 

caso da manipulação dos preços utilizados entre empresas relacionadas..  

 Após análise dos diversos documentos legais, artigos e livros publicados por 

diversos autores reconhecidos, chega-se à conclusão de que este tema se centra no 

princípio de plena concorrência, isto é, os preços praticados entre empresas relacionadas 

deve ser similar ao praticado entre empresas independentes, numa situação comparável de 

mercado. Numa situação idêntica de mercado não pode haver discrepâncias relevantes 

entres os preços praticados por empresas relacionadas e empresas independentes sob pena 

de estarmos perante uma manipulação dos preços com o objetivo de favorecer empresas 

que pretendem que os seus lucros sejam taxados em regimes mais favoráveis. O princípio 

acima referido é escrupulosamente cumprido pela La Redoute, empresa que se preocupa 

em praticar Preços de Plena Concorrência nas operações que efetua com outras empresas 

do grupo.  

 Da análise do caso prático, destaco a forma como é justificado o preço praticado e 

quais os métodos usados para análise dos Preços de Transferência. Na troca de bens entre a 

La Redoute Portugal e a La Redoute Espanha aplica-se o preço comparável de mercado; na 

prestação de serviços pratica-se o método do custo majorado, sendo cada um deles, 

devidamente, justificado e comprovado com recurso a estudos de mercado. 

 Em jeito de balanço e reconhecendo-se que a durabilidade do estágio foi um 

“contratempo” para a análise de outros casos e exercício de funções noutras áreas do 

Departamento Financeiro, os objectivos inicialmente traçados foram cumpridos. 

 Por último, cabe registar um penhorado agradecimento à La Redoute Portugal, à 

orientadora profissional, Dr.ª Sónia Figueirinhas e à orientadora académica, Professoara 

Doutora Cidália Lopes, pela disponibilidade, colaboração e incentivo. 
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